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O meio ambiente é uma casa do tamanho do universo. 

Dentro dela cabe a Terra e tudo que a Terra tem.   

Cabe o teu sonho também. 

O seu nome é natureza, Mãe e morada da vida que guarda teu coração. 

Ah! Natureza bonita ela é uma casa infinita, 

Mas cabe toda inteirinha, na palma da tua mão 

Cuida dela com amor. 

 

 

Thiago de Mello. 
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RESUMO 

 

 

Este trabalho teve como ponto de partida encontrar resposta ao seguinte problema: até que 

ponto as escolas municipais têm contribuído para promover a educação ambiental? Em 

decorrência de tal pergunta, o trabalho teve como objetivo geral verificar se os projetos e 

ações em educação ambiental nas escolas municipais trazem resultados significativos que se 

traduzam em práticas pessoais no dia a dia dos seus discentes. Para tanto, foi realizado um 

estudo de caso, com pesquisa empírica do tipo descritiva, sobretudo na forma de trabalho de 

campo. Os dados obtidos foram analisados estatisticamente, a partir do programa SPSS 

(Pacote Estatístico para as Ciências Sociais) e os principais resultados apresentados em 

gráficos e tabelas. Foi observado que os resultados se mostraram concernentes com as 

abordagens de importantes autores da literatura sobre o assunto. Pode-se concluir que as ações 

de educação ambiental promovem mudanças de comportamento e despertam nos estudantes 

certo interesse para encontrar soluções para as problemáticas ambientais, todavia, para além 

do reconhecimento de valor e do interesse que os participantes têm sobre as questões 

ambientais, é necessário que as escolas avancem mais ainda para que se tornem mais 

frequentes as ações de educação ambiental no dia a dia da dos discentes e que se desenvolvam 

novas ações e planos voltados à preservação do meio ambiente. 

 

Palavras-chave: Gestão ambiental; Educação Ambiental Escolar; Percepção dos discentes; 

Escolas Municipais de Manaus. 
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ABSTRACT 

 

 

This work had as a starting point to find response to the following problem: the extent to 

which public schools have contributed to promote environmental education? Due to such a 

question, the work aimed to verify that the projects and actions in environmental education in 

public schools bring significant results that translate into personal practice in the daily lives 

of their students. To this end, we conducted a case study with empirical research descriptive, 

especially in the form of field work. Data were statistically analyzed from the SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) and the main results presented in graphs and 

tables. It was observed that the results were concerned with the approaches of important 

authors of the literature on the subject. It can be concluded that environmental education 

promoting behavioral changes and awaken the true student interest in finding solutions to 

environmental problems, however, apart from the recognition value and the interest which the 

participants have on environmental issues, it is necessary schools to further advance so that 

they become more frequent environmental education in everyday life of the students and to 

develop new actions and plans aimed at preserving the environment. 

 

Keywords: School Environmental Education; Perception of students; Municipal schools of 

Manaus. 
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INTRODUÇÃO 
 

Durante muito tempo as organizações preocuparam-se somente com a eficiência dos 

processos produtivos, entretanto, ao longo dos anos essa noção revelou-se obsoleta, pois, 

afinal, ficou evidente que o contexto de atuação das empresas se tornava cada dia mais 

complexo, com profundas mudanças nas conjunturas econômica, social e ambiental. 

Para Santos, Silva Filho e Abreu (2011) a emergência da questão ambiental global nas 

últimas três décadas fez com que as empresas passassem a inserir a variável ambiental em 

suas estratégias corporativas, e por conseguintes operacionais, onde as empresas buscam 

reduzir custos, aprimorar a qualidade nos produtos e serviços, conquistar novos mercados e 

direcionar corretamente os recursos, visto que consumidores passaram a exigir das empresas 

uma postura proativa no que se refere à preservação ambiental. 

É neste cenário que vêm se intensificando as preocupações relacionadas às questões 

ambientais e, juntamente com isso, as iniciativas de variados setores da sociedade, entre eles 

as Instituições Públicas de Ensino, para o desenvolvimento de atividades e projetos no intuito 

de educar as comunidades, procurando sensibilizá-las para a modificação de atitudes e 

posturas que sejam benéficas ao equilíbrio ambiental. 

É inegável a importância da Educação Ambiental frente à crise civilizatória enfrentada 

pela humanidade, onde a educação deve ser entendida como um instrumento de 

transformação, proporcionando aos sujeitos ferramentas necessárias para o exercício da 

cidadania, onde o homem descobre-se como sujeito do processo histórico e agente 

transformador da realidade socioambiental da atualidade (KIST, 2010). 

Diante desta ideia defendida por alguns autores, bem como discutida neste trabalho, a 

Educação Ambiental é vista como um instrumento de transformação social na busca de um 

mundo melhor, mais justo, com qualidade de vida e justiça socioambiental. 

Assim, de acordo com Dias (1992), as escolas constituem espaços privilegiados na 

implementação de atividades que propiciem essa reflexão. Além disso, os estudantes 

necessitam de atividades de sala de aula e atividades de campo com projetos e ações 

orientados para uma maior participação que levem à autoconfiança, a atitudes positivas e ao 

comprometimento pessoal com a proteção ambiental implementados de modo interdisciplinar. 
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DEFINIÇÃO DA PROBLEMÁTICA  

 

A crescente preocupação com a questão ambiental proporciona que a temática da 

Educação Ambiental seja difundida e incorporada por diversos segmentos da sociedade; 

porém, apesar da sua incorporação, não há uma mobilização efetiva, restringindo-se muitas 

vezes a soluções de problemas pontuais. 

A inserção e o desenvolvimento de trabalhos de Educação Ambiental no ensino formal 

tornam-se elementos indispensáveis para a transformação da sociedade, trabalhando com 

questões que interfiram diretamente na vida dos estudantes, proporcionando a formação de 

cidadãos conscientes e críticos, aptos a decidir e atuar na realidade socioambiental. 

Dessa forma, objetivando oferecer um instrumento que facilite a elaboração e 

execução das ações de Educação Ambiental numa dimensão inter e multidisciplinar 

desenvolvida no âmbito de uma prática educativa integrada e permanente em todos os níveis e 

modalidade do ensino formal, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) oferece às 

Escolas da Rede Municipal de Ensino o modelo técnico-pedagógico da Agenda Ambiental 

Escolar (AAE).  

Caberá às escolas municipais desenvolverem este instrumento de aprendizado 

permanente e coletivo na construção de valores sociais, conhecimentos, atitudes e 

competências para sensibilizar além do espaço escolar, a comunidade do seu entorno. 

Diante desse contexto, visando abordar especificamente a ideia que formam os 

estudantes das Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Manaus acerca da educação 

ambiental tem-se como problema de pesquisa o seguinte: até que ponto as escolas municipais 

de ensino fundamental têm contribuído para promover a Educação Ambiental (EA)? 

Acredita-se que a educação ambiental quando praticada no ambiente educacional abre 

espaço aos estudantes para que conheçam a problemática ambiental, incentivando-os a 

desenvolver um novo método de pensamento para agir de forma integrada e polivalente frente 

aos complexos problemas globais. 

 

OBJETIVOS 

 

A seguir, apresentam-se os objetivos que nortearam esse trabalho, divididos em geral e 

específicos. 
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Objetivo geral 

  

Verificar, a partir da percepção dos discentes, se os projetos e ações de educação 

ambiental nas Escolas Municipais de Manaus trazem resultados significativos que se 

traduzam em práticas pessoais no dia a dia dos estudantes.  

 

Objetivos específicos 

 

 Identificar se ocorrem reflexões e mudanças de atitudes referentes a questões ambientais 

no cotidiano dos discentes;  

 Identificar o grau de interesse dos estudantes em relação às questões ambientais;  

 Identificar como os estudantes percebem os problemas ambientais e o que fazem para 

solucioná-los;  

 Verificar quais são as ações ambientais praticadas pelas escolas. 

 

JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

 

Sabe-se que, nas últimas décadas, vêm se intensificando as preocupações relacionadas 

às questões ambientais e, juntamente com isso, também as iniciativas de variados setores da 

sociedade para o desenvolvimento de atividades e projetos no intuito de educar as 

comunidades, procurando sensibilizá-las e mobilizá-las para a modificação de atitudes e 

apropriação de posturas que sejam benéficas ao equilíbrio ambiental. 

É válido ressaltar que as ideias ligadas à temática ambiental não surgiram de um dia 

para outro, numerosos fatores contribuíram para que esse tema repercutisse em grande escala 

como vem acontecendo. Entre eles estão a poluição dos rios, a má qualidade do ar nas grandes 

cidades, desmatamentos, queimadas, desaparecimento de espécies animais e vegetais, 

alterações climáticas, enfim, a perda crescente da qualidade de vida do homem e de todos os 

seres vivos. 

Tendo em vista os aspectos citados anteriormente, justifica-se a escolha do tema, por 

ser a escola um espaço privilegiado na inserção de atividades que propiciem essa reflexão. 

Além disso, os jovens necessitam de atividades de sala de aula e atividades de campo com 

ações e projetos orientados para uma maior participação que levem à reeducação ambiental, 

as atitudes positivas e ao comprometimento pessoal com a proteção ambiental implementados 

de modo interdisciplinar. 
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Com efeito procura-se, por meio da educação ambiental, motivar os estudantes a 

serem um segmento responsável pela preservação ambiental. Isto desenvolvendo, 

simultaneamente, uma consciência coletiva e ecológica. 

 

DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Dentre centenas de Escolas Municipais de Ensino no Brasil, o estudo se limitará à 

análise e aplicação da pesquisa em seis Escolas Municipais de Ensino Fundamental, que 

correspondem às seis zonas administrativas, na cidade de Manaus, capital do estado do 

Amazonas. 

No desenvolvimento da pesquisa utilizou-se uma amostra de seis (6) Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, sendo uma escola de cada zona administrativa da cidade de Manaus e 

como participantes, os estudantes do sétimo ano das escolas selecionadas, o que 

posteriormente nos procedimentos metodológicos será melhor especificado. 

A apresentação da pesquisa estrutura-se em torno de quatro (4) capítulos: 

No primeiro capítulo é apresentada a revisão da literatura, abordando os aspectos 

conceituais que embasam e sustentam o estudo como: histórico e definições de educação 

ambiental, legislação (o que dizem os Parâmetros Curriculares Nacionais, diferenças entre 

Interdisciplinaridade, Multidisciplinaridade e Transdisciplinaridade, principais aspectos da 

Política Nacional de Educação Ambiental e o tema ambiental nos atuais Planos: Nacional, 

Estadual e Municipal de Educação), a educação ambiental na escola (como trabalhar com 

educação ambiental nas escolas) e percepção ambiental. 

No segundo capítulo é feita a apresentação da Agenda Ambiental Escolar (AAE) que é 

um instrumento de planejamento participativo e democrático, oferecido pela Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), para identificar os problemas ambientais, ao mesmo tempo 

em que prioriza as potencialidades visando o desenvolvimento sustentável da comunidade 

onde a escola está inserida.  

No terceiro capítulo são descritos os caminhos da pesquisa, inicialmente por meio da 

localização da área de estudo, posteriormente, são apresentados os procedimentos 

metodológicos, as etapas da pesquisa, organização e análise dos dados e caracterização da 

amostra. 

O quarto capítulo apresenta os resultados e discussão, com a apresentação dos dados 

obtidos, interpretação e análise estatística por meio do Statistical Package for the Social 

Sciences (Pacote Estatístico para as Ciências Sociais) - SPSS. Em seguida, é feita a discussão 
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dos levantamentos feitos, sobretudo, com alguns daqueles importantes autores que 

subsidiaram as argumentações que formam o primeiro capítulo. 

Por fim, apresenta-se a conclusão da pesquisa que aponta a percepção dos discentes 

acerca da educação ambiental recebida pelas escolas estudadas. 
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CAPÍTULO 1. REVISÃO DA LITERATURA 

 

Este capítulo apresenta os fundamentos conceituais utilizados para o embasamento desta 

dissertação. A abordagem da temática ambiental vinculada ao modo como os discentes 

percebem-na, exige tratar da mesma no contexto das escolas, pondo em evidência ações de 

educação ambiental que promovem o exercício da cidadania, fortalecendo o processo de 

ensino e aprendizagem para a melhoria da qualidade de vida, conservação e preservação do 

meio ambiente. Tais aspectos são abordados a seguir. 

 

 

1.1 HISTÓRICO E DEFINIÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Conforme o site do Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br) o termo 

Educação Ambiental foi pioneiramente utilizado em 1965, na Grã-Bretanha, durante a 

Conferência de Educação promovida pela Universidade de Keele (condado de Staffordshire). 

A expressão pode ser considerada herança das discussões da época a respeito da integração 

entre ciências naturais e sociais, vindo ao encontro das emergentes políticas ambientais em 

âmbito mundial, como a fundação do Clube de Roma, três anos após. 

De acordo com Giesta (2009), em 1972, na Conferência das Nações Unidas para o 

Ambiente Humano, realizada em Estocolmo/Suécia, o termo foi consolidado, por meio da 

Recomendação 96 que indicava a necessidade da educação ambiental – EA como instrumento 

para o desenvolvimento e para a melhoria da qualidade de vida. Três anos depois, metas e 

princípios básicos para um programa de educação ambiental foram desenvolvidos no 

Congresso de Belgrado, Iuguslávia, com a Carta de Belgrado, em encontro promovido pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO
1
. 

Ainda segundo a autora, o ano de 1977 marcou um dos principais eventos para a 

conceituação de educação ambiental. Promovida pela UNESCO e pelo Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA, a Primeira Conferência Intergovernamental sobre 

educação ambiental foi realizada em Tbilisi, Geórgia, ex-União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas - URSS. Nesta Conferência foram elaborados objetivos, princípios, estratégias e 

recomendações para a educação ambiental. 

 

                                                 
1
 A UNESCO é um organismo integrado na Organização das Nações Unidas (ONU), criado, em 1946, a fim de 

promover a paz mundial, através da cultura, educação, comunicação, as ciências naturais e as ciências sociais.  
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Um importante documento norteador da conceituação de educação ambiental é o 

Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global, realizado pelo Grupo de Trabalho das Organizações 

Não-Governamentais, ao longo da Conferência da Sociedade Civil sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. Esse evento ocorreu de forma paralela à 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no 

Rio de Janeiro em 1992, a Eco 92, ou Rio 92. Nesse documento emerge o 

comprometimento da sociedade civil, representada pelas ONGs, com a Educação 

Ambiental e o meio ambiente (REIGOTA, 2009, p. 25). 

 

Também na Rio 92 houve a criação da Agenda 21
2
, que em seu 36º capítulo considera 

a promoção do ensino, da conscientização pública e do treinamento aspectos cruciais a serem 

desenvolvidos, relembrando as recomendações da Conferência de Tbilisi. No mesmo ano, o 

MEC (antigo Ministério da Educação e Cultura e atual Ministério da Educação) promoveu, no 

Rio de Janeiro, o Workshop sobre educação ambiental, com o objetivo de socializar os 

resultados das experiências nacionais e internacionais de educação ambiental, bem como 

discutir metodologias e currículos. O resultado encontra-se na Carta Brasileira de Educação 

Ambiental, que aponta a necessidade de capacitação de recursos humanos para EA 

(www.mec.gov.br). 

Já em 1984 o Conselho Nacional do Meio Ambiente apresentou as diretrizes para a 

educação ambiental brasileira por meio de uma resolução. Dois anos depois, a Secretaria 

Especial de Meio Ambiente organizou com a Universidade Nacional de Brasília o primeiro 

curso de especialização em Educação Ambiental no Brasil (1986-1988). 

Ademais, a EA faz parte do texto da Constituição de 1988. No artigo nº 255, Capítulo 

VI que trata do meio ambiente, Inciso VI aborda a necessidade de promover a educação 

ambiental, tornando-a obrigatória.  

Em 1994, foi aprovado o Programa Nacional de Educação Ambiental - ProNEA, que 

contou com a participação do Ministério do Meio Ambiente - MMA, do MEC (na época 

Ministério da Educação e do Desporto), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA, Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT e Ministério da 

Cultura - MinC. O ano de 1994 também foi marcado pela criação do primeiro curso no país de 

mestrado em educação ambiental da Fundação Universidade Federal do Rio Grande - 

FURG/RS.  

A Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA foi instituída por meio da Lei nº 

9.795 de 1999. Em 2002, a PNEA foi regulamentada pelo Decreto nº 4.281, além de ser o ano 

                                                 
2
 A Agenda 21 é um programa de ação, baseado num documento de 40 capítulos, que constitui a mais ousada e 

abrangente tentativa já realizada de promover, em escala planetária, um novo padrão de desenvolvimento, 

conciliando métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. 
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de lançamento do Sistema Brasileiro de Informação sobre Educação Ambiental e Práticas 

Sustentáveis (GIESTA, 2009). 

No mínimo, três momentos significativos da história da educação ambiental brasileira 

ocorreram em 2004. A realização da consulta pública do ProNEA, que contou com a 

participação efetiva de mais de 800 educadores ambientais do país; a formação da Rede 

Brasileira de Educomunicação Ambiental, oriunda do V Fórum Brasileiro de EA; e a 

consolidação de um Grupo de Trabalho em EA na Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação – ANPEd, resultado da necessidade de outro fórum de discussão 

mediante as produções acadêmicas de EA. 

Percebe-se, nesse histórico da educação ambiental, que discussões foram feitas desde 

os anos de 1960, e algumas definições foram realizadas, como pode ser observado no quadro 

1. 

Pode-se observar que não há unanimidade nas definições de educação ambiental, pois 

apesar do aumento significativo de fóruns de debates sobre a temática, os pressupostos que 

guiam os teóricos estão longe de ser um consenso. Isso indica a necessidade ainda existente 

de discussão e reflexão sobre a teoria e sobre a prática. 

Essas definições são frutos do processo histórico do desenvolvimento de um novo 

campo teórico complexo, qualificado pelas inter-relações de diversos pressupostos advindos 

de áreas do conhecimento distintas, como é o caso de educação, ecologia, desenvolvimento, 

sociedade, entre outros termos. 

Por conseguinte, tendo em vista o panorama histórico e conceitual de EA, ao longo 

dos anos, foram tratadas várias ‘educações ambientais’, norteadas por diversas vertentes 

pressupostos, ideologias, políticas e metodologias. 

Outrossim, pelas definições de EA, conforme Silva e Melo (2007), torna-se evidente a 

sua amplitude e a necessidade de adotarem-se enfoques interdisciplinares que reflitam a 

complexidade atual. A interdisciplinaridade busca a reintegração de aspectos que ficaram 

isolados uns dos outros pelo tratamento disciplinar. Como tema transversal, o Meio Ambiente 

pode ser inserido em todas as disciplinas e séries do ensino, de tal modo que o equilíbrio 

dinâmico da natureza seja fonte de inspiração na busca de alternativas de ação. 
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Quadro 1 – Definições de Educação Ambiental 

 

Fonte Definição 

Conferência Intergovernamental 

de Tbilisi (1977) 

Fez parte de uma série de 

conferências internacionais 

iniciadas a partir da segunda 

metade da década de 1970, 

estabelecendo uma sólida base 

conceitual e metodológica no 

campo da Educação Ambiental 

Educação Ambiental é um processo de aprendizagem que aumenta o 

conhecimento e o cuidado das pessoas sobre o meio ambiente e os desafios 

a ele associados, desenvolve as habilidades necessárias, expertise para 

tratar os desafios e fomentar atitudes, motivações e comprometimentos e 

agir de forma responsável (UNESCO). 

A Educação Ambiental é um processo de reconhecimento de valores e 

clarificações de conceitos, objetivando o desenvolvimento das habilidades 

e modificando as atitudes em relação ao meio, para entender e apreciar as 

inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 

biofísicos. A Educação Ambiental também está relacionada com a prática 

das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a melhora da 

qualidade de vida. 

Art. 1º da Lei nº 9.795 de abril de 

1999 

Lei n° 9.795/99 estabelece a 

Política Nacional de Educação 

Ambiental no Brasil 

Entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 

de vida e sua sustentabilidade. 

Reigota (2009) 

A Educação Ambiental (...) pode ser entendida como uma educação 

política e social, que reivindica e prepara os cidadãos para exigirem justiça 

social, cidadania nacional e planetária, autogestão e ética. 

CONAMA 

Conselho Nacional de Meio 

Ambiente 

[A EA é...] Um processo de formação e informação orientado para o 

desenvolvimento da consciência critica sobre as questões ambientais, e 

de atividades que levem à participação das comunidades na preservação 

do equilíbrio ambiental. 

 

Fonte: Adaptado de Giesta (2009). 

  

 

1.2 LEGISLAÇÃO 

 

A trajetória da presença da educação ambiental na legislação brasileira apresenta uma 

tendência em comum, que é a necessidade de universalização dessa prática educativa por toda 

a sociedade, a qual já aparecia em 1973, com o Decreto nº 73.030, que criou a Secretaria 

Especial do Meio Ambiente explicitando, entre suas atribuições, a promoção do 
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“esclarecimento e educação do povo brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais, 

tendo em vista a conservação do meio ambiente”. 

A Lei nº 6.938, de 31.8.1981, que institui a Política Nacional de Meio Ambiente, 

também evidenciou a capilaridade que se desejava imprimir a essa dimensão pedagógica no 

Brasil, exprimindo, em seu artigo 2º, inciso X, a necessidade de promover a "educação 

ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente”. 

Mas a Constituição Federal de 1988 elevou ainda mais o status do direito à educação 

ambiental, ao mencioná-la como um componente essencial para a qualidade de vida ambiental 

no artigo 225, inciso VI: 

 

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

[...] 

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para preservação do meio ambiente. (BRASIL, 

Constituição Federal, 2008). 

 

De acordo com Kist (2010), ao estabelecer direitos e deveres, tanto ao poder público 

quanto à coletividade sobre o meio ambiente, a legislação propõe a participação de todos, 

sendo de extrema importância a aquisição de conhecimentos, habilidades e a reflexão crítica 

dos problemas ambientais, para que se promova a participação responsável do cidadão nos 

processos decisórios. 

Ademais, atribui-se ao Estado o dever de “promover a educação ambiental em todos 

os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (art. 

225, §1º, inciso VI), surgindo, assim, o direito constitucional de todos os cidadãos brasileiros 

terem acesso à educação ambiental. 

Observa-se que na legislação educacional, ainda é superficial a menção à educação 

ambiental. Na Lei de Diretrizes e Bases, nº 9.394/96, que organiza a estruturação dos serviços 

educacionais e estabelece competências, existem poucas menções à questão ambiental; a 

referência é feita no artigo 32, inciso II, segundo o qual se exige, para o ensino fundamental, a 

“compreensão ambiental natural e social do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamenta a sociedade”; e no artigo 36, § 1º, segundo o qual os currículos 

do ensino fundamental e médio “devem abranger, obrigatoriamente, (...) o conhecimento do 

mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil”. 
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Sobre a operacionalização da educação ambiental em sala de aula, existem os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), aprovados pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE) em 1997, que se constituem em um subsídio para apoiar a escola na elaboração do seu 

projeto educativo, inserindo procedimentos, atitudes e valores no convívio escolar, bem como 

a necessidade de tratar de alguns temas sociais urgentes, de abrangência nacional, 

denominados como temas transversais (HENRIQUES et al., 2007). 

 No atual Plano Nacional de Educação (PNE), consta que a EA deve ser implementada 

no ensino fundamental e médio com a observância dos preceitos da Lei nº 9.795/99, que 

instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). 

 

1.2.1 O que dizem os PCNs: A importância da interdisciplinaridade 

 

De acordo com Narcizo (2009) os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) foram 

lançados pelo MEC entre os anos de 1997 e 1999, a fim de se tornarem uma referência 

curricular para os professores de todo o país, que podem adaptá-los às realidades de sua 

região ou município. Neles estão inseridos os chamados temas transversais, assuntos de 

grande importância social que devem ser trabalhados em todos os conteúdos. São temas como 

ética, pluralidade cultural, orientação sexual e meio ambiente, entre outros. 

Os PCNs incluem a educação ambiental como temática transversalizada, o que 

determina a abordagem da educação ambiental não exclusivamente por uma disciplina 

específica, mas de forma conjunta e integralizada, posto que a responsabilidade em educar 

para a preservação e correta utilização dos recursos naturais deve ser tarefa de todos os 

educadores e disciplinas: uma tarefa que atravessa todas as disciplinas e toda a vida (VIEIRA 

et al., 2008). 

É nesse contexto, portanto, que deve ser trabalhada a Educação Ambiental. De acordo 

com as orientações dos PCNs, a Educação Ambiental, assim como todos os temas 

transversais, deve ser trabalhada de forma interdisciplinar. A princípio, é isso que se vê nos 

planos de curso da maioria das escolas públicas. No entanto, na prática, esse trabalho acaba 

não acontecendo. Apesar da importância dos PCNs para a inserção da Educação Ambiental 

nas escolas, segundo Bizerril e Faria (2001, p. 57) “... resta a dúvida sobre os limites da 

capacidade das escolas em compreender as propostas contidas no documento, bem como em 

ter motivação suficiente ou metodologia para executá-las”. Isso porque o trabalho 

interdisciplinar ainda é visto com muita dificuldade por parte da maioria dos professores.  
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Um dos motivos dessa dificuldade é, sem dúvida, o medo de exposição de muitos 

professores que preferem continuar trancados em suas salas de aula a expor seu trabalho 

diante dos outros, se abrindo e se sujeitando a possíveis críticas. Além disso, professores de 

disciplinas tidas como mais importantes tendem a se afastar de projetos que não tratem de 

seus conteúdos específicos, alegando precisar de tempo para poder cumprir seus planos de 

curso. Bizerril e Faria (2001, p. 61) apresentam, ainda, o relato de uma professora do Distrito 

Federal que descreve muito bem esta situação: 

A gente vê muita resistência. Matérias academicamente mais importantes têm 

sempre um espaço muito limitado para tentar ter uma discussão coletiva na 

escola. Sinto um certo bloqueio para me inserir no contexto escolar, com esta 

hierarquia. Eu acho que os professores não estão preparados para a 

interdisciplinaridade, estão muito fechados. 

 

De acordo com Bizerril e Faria (2001, p. 61) “um dos motivos para esse despreparo, 

de acordo com os professores, é que a universidade não os preparou para a 

interdisciplinaridade, erro que ainda hoje persiste nos cursos de licenciatura”. 

 

1.2.1.1 Diferenças entre interdisciplinaridade, multidisciplinaridade, e 

transdiciplinaridade 

 

Um dos principais movimentos que pode-se observar atualmente é a necessidade de 

conceituar e diferenciar inter de multi e transdisciplinaridade.  

A multidisciplinaridade, de acordo com Bicalho e Oliveira (2011), estaria 

hierarquicamente no primeiro nível, inferior, de integração entre as disciplinas, quando 

comparada à inter e à transdisciplinaridade. Em definição dada por Nicolescu (2000), a 

multidisciplinaridade corresponde à busca da integração de conhecimentos por meio do 

estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina ou por várias delas ao mesmo tempo. 

Delattre (2006, p. 280) define a multidisciplinaridade como: 

Uma simples associação de disciplinas que concorrem para uma realização comum, 

mas sem que cada disciplina tenha que modificar significativamente a sua própria 

visão das coisas e dos próprios métodos [...]. Toda realização teórica que põe em 

prática saberes diversos corresponde de fato a um empreendimento pluridisciplinar 

(DELATTRE, 2006, p. 280). 

Assim, de acordo com Farias e Sonaglio (2013), a multidisciplinaridade é o conjunto 

de disciplinas a serem trabalhadas simultaneamente, sem fazer aparecer às relações que 

possam existir entre elas, destinando-se a um sistema de um só nível e de objetivos únicos, 

sem nenhuma cooperação, conforme mostra a figura 1: 
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  Figura 1 - Multidisciplinaridade 

 

 

 

 

 

 

Fonte: osmurosdaescola.wordpress.com, 2011 

 

Hoje, percebe-se o conceito de interdisciplinaridade como polissêmico, pois a atitude 

interdisciplinar depende da história vivida, das concepções apropriadas e das possibilidades 

de olhar por diferentes perspectivas uma mesma questão. 

Ao conceituar o termo interdisciplinaridade, não se possui ainda um sentido único e 

estável, trata-se de um conceito que varia, não somente no nome, mas também no seu 

significado (FORTES, 2012). 

Entender o vocábulo interdisciplinaridade foi e ainda é muito discutido, pois existem 

várias definições para ela, depende do ponto de vista e da vivência de cada um, da experiência 

educacional, que é particular. 

Para Japiassu (1976, p.74): “A interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das 

trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas no interior de um 

mesmo projeto de pesquisa”. 

De acordo com Fortes (2012), essa temática é compreendida como uma forma de 

trabalhar em sala de aula, no qual se propõe um tema com abordagens em diferentes 

disciplinas. É compreender, entender as partes de ligação entre as diferentes áreas de 

conhecimento, unindo-se para transpor algo inovador, abrir sabedorias, resgatar possibilidades 

e ultrapassar o pensar fragmentado. É a busca constante de investigação, na tentativa de 

superação do saber. 

Assim, o tema interdisciplinar visa o agrupamento de diversos ramos do 

conhecimento, seguindo um objetivo em comum, como um assunto ou tema específico, 

conforme a figura 2: 
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       Figura 2 - Interdisciplinaridade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: osmurosdaescola.wordpress.com, 2011 

 

Enquanto a interdisciplinaridade promove o intercâmbio teórico e metodológico, a 

aplicação de conhecimentos de uma ciência em outra, a transdisciplinaridade, na prática, 

propõe o rompimento de paradigmas e modelos das disciplinas acadêmicas, tendo em vista as 

novas exigências da sociedade (PAVIANI, 2008). 

De acordo com Santana (2015) a transdisciplinaridade é um enfoque pluralista do 

conhecimento que tem como objetivo, por meio da articulação entre as inúmeras faces de 

compreensão do mundo, alcançar a unificação do saber. Assim, unem-se as mais variadas 

disciplinas para que se torne possível um exercício mais amplo da cognição humana. 

Este olhar múltiplo permite que se abranja a complexidade crescente do mundo pós-

moderno, o que justifica a definição da transdisciplinaridade como um fluir de ideias e, mais 

particularmente, um movimento de reflexão sobre estes conceitos. Esta abordagem científica 

vem modificando a forma como o Homem se volta para si mesmo e procura entender seu 

papel no mundo e também a própria compreensão da interação do universo com o ser humano 

(SANTANA, 2015). 

A figura 3 representa a transdisciplinaridade como um tipo de interação onde ocorre 

uma espécie de integração de vários sistemas interdisciplinares em um contexto mais amplo e 

geral, gerando uma interpretação mais holística dos fatos e fenômenos. 
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       Figura 3 - Transdisciplinaridade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: osmurosdaescola.wordpress.com, 2011 

 

Domingues (2005) apud Farias e Sonaglio (2013) afirma que os objetos 

transdisciplinares consistem em sistemas dinâmicos constituídos por um conjunto de 

entidades que agem e interagem coletivamente para uma determinada finalidade. 

O termo data de 1970, quando Jean Piaget afirmou durante um congresso sobre 

interdisciplinaridade, que aquela etapa deveria ser sucedida por uma etapa transdisciplinar. 

Então, o prefixo trans remete ao que está entre, através e além das disciplinas. A 

transdisciplinaridade vai além do que chamamos disciplina, que é a memória do 

conhecimento (FARIAS e SONAGLIO, 2013). 

 

1.2.2 Principais aspectos da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

 

Conforme Lipai et al.(2007), a PNEA veio reforçar e qualificar o direito de todos à 

educação ambiental, como “um componente essencial e permanente da educação nacional” 

(artigos 2º e 3º da Lei nº 9.795/99). Com isso, a Lei nº 9.795/99 vem qualificar a educação 

ambiental indicando seus princípios e objetivos, os atores responsáveis por sua 

implementação, seus âmbitos de atuação e suas principais linhas de ação. 

A definição da educação ambiental é dada no artigo 1º da Lei nº 9.795/99 como:  

 
[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
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para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 

sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.  

 

Mesmo apresentando um enfoque conservacionista, essa definição coloca o ser 

humano como responsável individual e coletivamente pela sustentabilidade, ou seja, se fala da 

ação individual na esfera privada e de ação coletiva na esfera pública. 

Os princípios contidos no artigo 4º da referida lei buscam reforçar a contextualização 

da temática ambiental nas práticas sociais, quando expressam que ela deve ter uma 

abordagem integrada, processual e sistêmica do meio ambiente em suas múltiplas e 

complexas relações, com enfoques humanista, histórico, crítico, político, democrático, 

participativo, dialógico e cooperativo, respeitando o pluralismo de ideias e concepções 

pedagógicas. E em consonância com os princípios, o artigo 5º da mesma lei foi estabelecido 

os objetivos da PNEA, entre os quais destaca-se a compreensão integrada do meio ambiente 

em suas múltiplas e complexas relações, a garantia de democratização das informações 

ambientais e o incentivo ao exercício da cidadania, por meio da participação individual e 

coletiva, permanente e responsável. 

O artigo 7º da lei nº 9.795/99 dispõe: os órgãos e entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente, as instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de 

ensino, os órgãos públicos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e as 

organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental compõem a esfera de 

ação da PNEA, com responsabilidades por sua implementação. 

Os âmbitos de ação – educação formal e não-formal – são tratados no segundo 

capítulo da PNEA. 

a) Educação ambiental formal 

O artigo 9º da lei nº 9.795/99 reforça os níveis e modalidades da educação formal em 

que a educação ambiental deve estar presente, apesar de ser clara quanto à sua obrigatoriedade 

em todos os níveis (ou seja, da educação básica à educação superior) e modalidades (vide art. 

2º). Assim, deve ser aplicada tanto às modalidades existentes (como educação de jovens e 

adultos, educação a distância e tecnologias educacionais, educação especial, educação escolar 

indígena) quanto àquelas que vierem a ser criadas ou reconhecidas pelas leis educacionais 

(como a educação escolar quilombola), englobando também a educação no campo e outras, 

para garantir a diferentes grupos e faixas etárias o desenvolvimento da cultura e cidadania 

ambiental. 
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As linhas de atuação da PNEA para a educação formal estão contidas no artigo 8º da 

lei, e voltar-se-ão para a capacitação de recursos humanos, com “a incorporação da dimensão 

ambiental na formação, especialização e atualização dos educadores de todos os níveis e 

modalidades de ensino” (§2º, inciso I); o desenvolvimento de estudos, pesquisas e 

experimentações com “o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à 

incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino” (§3º, inciso I); a produção e divulgação de material educativo, com 

“apoio a iniciativas e experiências locais e regionais incluindo a produção de material 

educativo” (§3º, inciso V); e o acompanhamento e avaliação. 

O artigo 10º da lei, além de ressaltar o caráter processual e a prática integrada da 

educação ambiental, enfatiza sua natureza interdisciplinar, ao afirmar que “a educação 

ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino”. Mas o 

§2º do art. 10 da lei abre exceção à recomendação de interdisciplinaridade facultando a 

criação de disciplina específica para “os cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas 

voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário (...)”. 

Dessa forma, a lei possibilita a criação de disciplina na educação superior e em situações 

como a de formação de professores salientando, no artigo 11, que “a dimensão ambiental deve 

constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 

disciplinas”. 

b) Educação ambiental não-formal 

O artigo 13 da lei trata do âmbito não-formal definindo-o como “as ações e práticas 

educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua 

organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente”. 

O parágrafo único desse artigo afirma que o poder público incentivará, entre outros, a 

ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na 

formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-

formal; e a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de 

educação ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-

governamentais. 

Com esse dispositivo, a PNEA incentiva a participação das escolas e universidades em 

atividades da educação ambiental não-formal, inclusive aquelas executadas por empresas. O 

desafio a ser assumido pela comunidade escolar e acadêmica, pelos conselhos de educação, 

pelo Poder Legislativo e pelas secretarias de educação, é o de resguardar a função social e a 

autonomia dos estabelecimentos de ensino bem como a vocação destes como espaços 
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estruturantes da educação ambiental resguardando-se das ações ambientais realizadas por 

organizações não-governamentais e empresas que possam ser utilitaristas, economicistas ou 

até de má qualidade. 

 

1.2.3 O tema ambiental nos atuais Planos: Nacional, Estadual e Municipal de Educação 

  

No Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, o tema meio ambiente está presente em seu Art. 2º, inciso X, que dispõe das diretrizes 

do PNE:  

I − erradicação do analfabetismo; 

II − universalização do atendimento escolar; 

III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV − melhoria da qualidade da educação; 

V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 

e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; 

VIII − estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX − valorização dos (as) profissionais da educação; 

X − promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

 

Já no Plano Estadual de Educação (PEE), aprovado em abril de 2014, o tema 

ambiental está inserido na estratégia 14.16 que é articular políticas para ampliação da 

pesquisa científica e de inovação, e promover a formação de recursos humanos que valorize a 

diversidade regional, a conservação da biodiversidade e a formação para a educação 

ambiental, na vigência do PEE/AM.  

Esta estratégia é assumida, mediante a meta 14 que é elevar gradualmente o número de 

matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação de 5.500 (cinco mil e 

quinhentos) mestres e 1.500 (mil e quinhentos) doutores até o final da vigência do PEE-AM. 

E no Plano Municipal de Educação do Município de Manaus, aprovado pela Lei nº 

190/2015, o tema meio ambiente também está presente nas diretrizes do Art. 2º do PME, mais 

especificamente no inciso X: 

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV – melhoria da qualidade de ensino; 

V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 

e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
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VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII – promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do município; 

VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

pública, resultantes das receitas orçamentárias, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX – valorização dos profissionais de educação; 

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

Assim, o tema meio ambiente é visto de forma superficial nestes três planos, todavia, 

somente o Plano Estadual de Educação coloca como estratégia a formação em educação 

ambiental para os professores em nível de pós-graduação stricto sensu.  

 

1.3 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA 

 

No processo de mudanças de grandes impactos ambientais que atingem todo o planeta 

(aquecimento global, tsunamis, desmoronamentos, destruição da camada de ozônio, 

contaminações das águas e dos solos, poluição do ar) e questionamentos sobre a questão 

ambiental em que vive-se atualmente (formas de tentar reduzir os danos causados ao meio 

ambiente), o papel fundamental da educação é buscar o consenso das ideias na tentativa de 

solucionar os problemas da sociedade. Assim, de acordo com Kraemer e Noguera (2012), a 

educação ambiental se mostrou uma grande aliada na busca por estas soluções. 

Contudo, conforme Steiin e Dorow (2011), a solução dos problemas ambientais não se 

restringe apenas à proteção das florestas, mas por meio do desenvolvimento de ações que 

possibilitem uma melhor qualidade de vida, hoje ameaçada. Essas informações devem ser 

discutidas na escola, na família e na comunidade. 

De acordo com Freire (1995, p. 80) “mudar é difícil, mas é possível”, para tanto é 

necessário conhecer a realidade, por meio do diálogo, desafiando o grupo para o 

conhecimento de sua história. Dessa forma, pode-se fazer uma projeção do que está sendo e o 

que pode ser feito no futuro. 

Vale lembrar que, para Giesta (2009) a educação ambiental é um conjunto de 

atividades que busca informar e sensibilizar as pessoas sobre a complexa temática ambiental, 

estimulando o envolvimento em ações que promovam hábitos sustentáveis de uso dos 

recursos naturais, além de propiciar reflexões sobre as relações do ser humano com o meio 

ambiente.  
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Daí a importância de não acontecer somente ações pontuais, mas que transcenda o 

ambiente escolar, atingindo as comunidades nas quais residam estudantes, professores, 

funcionários, buscando modificações de atitudes, valores, provocando uma reflexão que 

desperte toda a sociedade, visando à sensibilização e mudança de postura quanto às questões 

ambientais (STEIIN e DOROW, 2011). 

A escola deve proporcionar situações onde o estudante possa interagir, coordenar suas 

ações, ser seu próprio agente na aquisição de conhecimentos e habilidades. Esses valores 

devem ser compartilhados em comunidade, assim a criança passa a ser integrante e 

construtora de mundos (BARCELOS, 2008). 

Neste contexto, a escola, conforme Effting (2007), deve sensibilizar o discente a 

buscar valores que conduzam a uma convivência harmoniosa com o ambiente e as demais 

espécies que habitam o planeta, auxiliando-o a analisar criticamente os princípios que tem 

levado à destruição inconsequente dos recursos naturais e de várias espécies.  

Dentro da escola, devem-se encontrar meios efetivos para que cada estudante 

compreenda os fenômenos naturais, as ações humanas e sua consequência para consigo, para 

sua própria espécie, para os outros seres vivos e o ambiente. É fundamental que cada discente 

desenvolva as suas potencialidades e adote posturas pessoais e comportamentos sociais 

construtivos, colaborando para a construção de uma sociedade justa, em um ambiente 

saudável (EFFING, 2007). 

Segundo Penatti e Silva (2008), a educação ambiental conduz os estudantes a uma 

mudança de comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente interno e externo das 

suas escolas, despertando o interesse em cada discente na ação e busca de soluções concretas 

para os problemas ambientais que ocorrem principalmente no seu dia a dia. 

Entretanto, para Kraemer e Noguera (2012), essa mudança de atitudes, hábitos e 

comportamentos em relação ao meio ambiente é o resultado de um processo contínuo e 

permanente onde se constroem significados que justificam a existência da vida no planeta. 

Todas as situações vividas durante nossa existência nos fazem mudar nossos comportamentos, 

por exemplo, a questão da poluição das águas nos faz pensar na necessidade de se preservar a 

água em sua integridade, exigindo o cumprimento de leis que obriguem e punam todos 

aqueles que são os responsáveis pela sua poluição, além de fazer com que as pessoas se 

preocupem com o reaproveitamento das águas, para economizar evitando ou retardando a sua 

total escassez no planeta. 
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No trabalho de conscientização é preciso estar claro que conscientizar não é 

simplesmente transmitir valores “verdes” do educador para o educando; essa é a 

lógica da educação “tradicional”, é, na verdade, possibilitar ao educando 

questionar criticamente os valores estabelecidos pela sociedade, assim como os 

valores do próprio educador que está trabalhando em sua conscientização. É 

permitir que o educando construa o conhecimento e critique valores com base 

em sua realidade, o que não significa um papel neutro do educador que negue os 

seus próprios valores em sua prática, mas que propicie ao educando confrontar 

criticamente diferentes valores em busca de uma síntese pessoal que refletirá em 

novas atitudes (GUIMARÃES, 2007. p. 32). 

Assim, torna-se fundamental que as escolas possuam projetos de educação ambiental 

com ações concretas voltadas para a preservação do meio ambiente e que estejam inseridas no 

dia a dia dos estudantes, a fim de possibilitar ao educando a construção de conhecimentos, 

mudança de atitudes, hábitos e comportamentos em relação ao meio ambiente. 

 

1.3.1 Como trabalhar com educação ambiental nas escolas 

 

Diante de tantos obstáculos, qual seria a melhor forma de trabalhar a Educação 

Ambiental nas escolas? De acordo com Reigota (2009), a educação ambiental conta com 

vários recursos didáticos a serem empregados no ambiente escolar. Entre eles considera a 

própria aula dada desprovida de grandes apetrechos, mas repleta de possibilidades de diálogos 

e debates de posições diferentes e aprofundados. Contudo esta não deve ser esporádica, mas 

estar incluída nas práticas pedagógicas cotidianas das mais diversas disciplinas, ou seja, as 

questões ambientais não devem surgir apenas em algumas datas comemorativas ou disciplinas 

específicas, mas estar presente durante a vida escolar do discente. 

A própria escola, com seus problemas ambientais específicos, pode fornecer elementos 

de estudo e debates e fazer surgir ideias para a solução de muitos deles, envolvendo os 

estudantes e a comunidade na sua manutenção. Entretanto, fora da escola, as áreas verdes, as 

indústrias, o bairro, enfim, fornecem elementos que estimulam maior participação dos 

estudantes como cidadãos e também maior conhecimento sobre si e os seus próximos.  

Entre os recursos didáticos, Reigota (2009) sugere o acesso aos meios de comunicação 

de massa e a tecnologia (internet). Discutir em sala de aula artigos publicados na imprensa, 

programas e reportagens de televisão, entrevistas de rádio, documentos e opiniões presentes 

em blogs e sites, segundo o autor, é sempre muito enriquecedor. 

Por outro lado, Barros et al. (2009) sugerem na Agenda Ambiental Escolar (AAE), 

para além das aulas ministradas, outras formas de trabalhar a educação ambiental na escola 
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como: caminhadas no entorno da escola objetivando mostrar a realidade na qual os estudantes 

estão inseridos, a promoção de palestras e grupos de debate (escola/comunidade) afim de 

aproximar a comunidade da vida escolar dos estudantes, além de músicas, horta escolar, 

desfile cívico, dança, produção de mudas, gincana cultural, teatro, filmes, confecção de 

cartazes, murais e realização de campanhas.   

De acordo com Narcizo (2009) há diferentes formas de incluir a temática ambiental 

nos currículos escolares, como atividades artísticas, experiências práticas, atividades fora de 

sala de aula, produção de materiais locais, projetos ou qualquer outra atividade que conduza 

os estudantes a serem reconhecidos como agentes ativos no processo que norteia a política 

ambientalista. Cabe aos professores, por intermédio de prática interdisciplinar, proporem 

novas metodologias que favoreçam a implementação da Educação Ambiental, sempre 

considerando o ambiente imediato, relacionado a exemplos de problemas atualizados. 

De acordo com Zuben (1998) apud Ceron (2014), projetos de coleta seletiva nas 

escolas são muito importantes, pois incentivam os estudantes desde já a separarem o lixo, 

levando esse hábito para suas casas.  

Santos et al. (2002, p. 53) explicam que “a coleta seletiva é um sistema de 

recolhimento de materiais recicláveis, previamente separados na fonte geradora (casas, 

condomínios, escolas, empresas e outros) que são vendidos aos sucateiros ou diretamente às 

indústrias recicladoras”. 

A coleta seletiva é considerada, de acordo com França e Costa (2011), como uma 

forma de preparo dos materiais para uma destinação diferenciada dos resíduos potencialmente 

recicláveis, reduzindo, desta forma, o encaminhamento para locais impróprios e sem a mínima 

estrutura para a sua disposição final, como lixões a céu aberto ou terrenos baldios. 

Programas de coleta seletiva são definidos, basicamente, na separação de materiais 

com a finalidade de retorná-los à indústria para serem beneficiados, transformando-os em 

produtos comercializáveis para o mercado de consumo. Como resultado da reciclagem dos 

materiais previamente separados pelo descarte seletivo e encaminhado pela coleta seletiva, 

muitos benefícios ambientais podem ser notados, entre eles Tchobanoglous et al. (1993) 

destacam a conservação das fontes de recursos naturais e o aumento da vida útil dos aterros; 

além dos históricos ganhos econômicos, haja vista que a coleta e o transporte convencional 

dos resíduos requerem gastos substanciais de trabalho e energia. 
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Por outro lado, vale ressaltar que a prática da reciclagem, como um processo advindo 

da coleta seletiva, além de ser uma das formas concretas de preservar o meio ambiente é a 

principal fonte de renda de muitas famílias, assim afirmam França et al. (2010). Ao adotarem 

a transformação de modelos de empregos e investimentos para adaptá-los à prática reciclável, 

as empresas geram novos empregos em muitos setores e economias e criam milhões de novos 

postos de trabalho em diversos países: industrializados e em desenvolvimento. 

A reciclagem pós-consumo de resíduos sólidos, de acordo com França et al. (2010), 

envolve: a recuperação de materiais, processamento intermediário, transporte e processamento 

final, para a obtenção de material para manufaturas ou de produtos finais.  

É neste sentido que a prática da coleta seletiva de materiais, e posteriormente sua 

reciclagem, também funciona como um processo de educação ambiental na medida em que 

sensibiliza os estudantes sobre os problemas do desperdício de recursos naturais e da poluição 

causada pelos resíduos, fortalecendo, desta forma, comunidades locais e habilitando-as a 

cuidar dos seus próprios ambientes. 

Assim sendo a escola, de acordo com Silva et al. (2010), é o espaço social e o local 

onde o discente será sensibilizado para as ações ambientais e fora do âmbito escolar ele será 

capaz de dar sequência ao seu processo de socialização. Comportamentos ambientalmente 

corretos devem ser aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a 

formação de cidadãos responsáveis. 

Contudo, para que a educação ambiental seja implementada na escola deve-se levar 

em consideração aspectos da educação e da dimensão ambientais que podem ser 

desenvolvidos em cada nível e modalidade da educação formal. De acordo Lipai et al.(2007), 

na educação infantil e no início do ensino fundamental, por exemplo, é importante enfatizar a 

sensibilização com a percepção, interação, cuidado e respeito das crianças para com a 

natureza e cultura destacando a diversidade dessa relação. 

Nesta perspectiva o educador ambiental, conforme Cavalheiro (2008), deve ter por 

finalidade desenvolver atividades de educação ambiental, como um processo permanente e 

não de forma isolada. Assim como, os problemas a serem discutidos devem ser abordados 

interagindo o homem com o meio ambiente. Pois, sendo o homem parte do ambiente, é 

também responsável pelos problemas ambientais. 

Reigota (2009) considera a educação ambiental acima de tudo como uma educação 

política, que prepara o cidadão para a autogestão e para a reivindicação de justiça social e de 
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ética nas relações humanas e com a natureza. O primeiro passo, segundo o autor, é o 

conhecimento das concepções de meio ambiente pelas pessoas envolvidas no processo. 

 

1.4 PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 

Para quantificar um fenômeno ambiental é necessário percebê-lo. A palavra percepção 

é derivada do latim perceptione e que de acordo com Ferreira (1999) é ato, efeito ou 

faculdade de perceber; em termos gerais pode ser descrita como a forma de ver o mundo a 

nossa volta e o modo segundo o qual construímos a representação a respeito do conhecimento 

que temos dos objetos e do ambiente.  

Para Bock et al. (2002) a percepção nada mais é senão um processo que vai desde a 

recepção do estímulo pelos órgãos dos sentidos até a atribuição de significados a esse mesmo 

estímulo.  

Já para Tuan (1980) a percepção é uma atividade, um estender-se para o mundo. Os 

órgãos dos sentidos são pouco eficazes quando não são ativamente usados. Como qualquer 

órgão do corpo humano, os órgãos do sentido também devem ser estimulados para melhorar 

seu rendimento. Quando as pessoas são incentivadas, podem ver algo que outros não veem, 

podem sentir e ouvir outros sabores e sons, que não sejam os mesmos que todos estão 

sentindo ou ouvindo. 

De acordo com este mesmo autor, por mais diversas que sejam as nossas percepções 

do meio ambiente, duas pessoas não veem a mesma realidade. Nem dois grupos sociais fazem 

a mesma avaliação de determinado fato, o ser humano é limitado a ver as coisas. As pessoas 

diferem em suas percepções, pois a compreensão da experiência perceptiva é diferente de 

indivíduo para indivíduo no tempo e no espaço. As respostas, ou manifestações, são 

resultados das percepções, julgamentos e expectativas de cada um.   

Assim, entende-se por percepção, a interação do indivíduo com seu meio. Este 

envolvimento dá-se por meio dos órgãos do sentido. Para que seja possível percebê-lo, é 

necessário ter algum interesse no objeto de percepção baseado nos conhecimentos, na cultura, 

na ética, e na postura de cada um, tornando a percepção diferenciada para o mesmo objeto. 

É importante ressaltar que a percepção não só é feita com aquilo que as sensações nos 

trazem, mas também com aquilo que as representações coletivas nos impõem. Manifestações 
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estas que, muitas vezes afetam nossa conduta, inconscientemente. Todos os seres humanos 

compartilham percepções comuns, em virtude de possuírem órgãos similares e vivenciarem 

um mundo comum, ainda assim apresentam percepções diferenciadas. 

Para aprender a cuidar e proteger o ambiente no qual se está inserido é 

necessário conhecê-lo antes de tudo. As percepções revelam o modo como se 

vive e se planeja o espaço, é resposta das diferentes interações entre ser humano 

e meio ambiente. Notamos arbustos, árvores e gramas, mas raramente as folhas 

individuais e as lâminas; vemos areia, mas não os seus grãos individuais 

(TUAN,1980, p. 17). 

Desse modo, a percepção ambiental, de acordo com Fernandes et al. (2010), pode ser 

definida como sendo uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de 

perceber o ambiente que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo. Cada 

indivíduo percebe, reage e responde diferentemente às ações sobre o ambiente em que vive. 

As respostas ou manifestações daí decorrentes são resultado das percepções (individuais e 

coletivas), dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada pessoa. 

Para Franco et al. (2010) a percepção ambiental é a visão individual do ambiente, 

acerca do contexto, que o leva a reagir de forma diferente com o meio a sua volta. Cada ser 

humano é uma lente única, fundamentada e polida com temperamento e educação. Sendo 

assim, cada indivíduo percebe seu entorno de maneira exclusiva. 

Por meio da percepção ambiental pode-se atribuir valores e importâncias diferenciadas 

ao meio ambiente. Estes autores ainda ressaltam que a percepção, inevitavelmente, influencia 

o comportamento humano. Os hábitos pessoais refletem as propriedades de valor de um 

individuo, e o agir com consideração para com o ambiente requer ênfase nos valores 

ambientais. 

De acordo com Franco et al. (2010),  alguns autores assumem que a percepção 

ambiental deve ser uma etapa prévia em programas de educação ambiental e outros 

concordam que este processo é uma das etapas iniciais desses programas. Lembrando que a 

educação ambiental é um processo no qual deve ocorrer o desenvolvimento progressivo de 

um senso de preocupação com o meio ambiente, baseado num completo e sensível 

entendimento das relações do homem com o ambiente a sua volta. 

Os níveis de percepção nos conduzem a um nível de conscientização ecológica que 

realça a nossa responsabilidade de conservação da natureza, como requisito de manutenção da 

nossa sobrevivência humana. E é com a percepção que se insere a educação ambiental, 

importante ferramenta para subsidiar o debate ecológico e expandir o número de pessoas 
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envolvidas na prática da conservação e da sensibilização ambiental, indispensável para a 

formação de cidadãos plenos. 

Diante deste contexto, o estudo da percepção ambiental, principalmente no ambiente 

escolar, é de fundamental importância para que se possa compreender melhor as inter-relações 

entre o homem e o ambiente, suas expectativas, anseios, satisfações e insatisfações, 

julgamentos e condutas. 

A educação e percepção ambiental despontam como armas na defesa do meio natural, 

e ajuda a reaproximar o homem da natureza, garantindo um futuro com mais qualidade de 

vida para todos, já que desperta uma maior responsabilidade e respeito dos indivíduos em 

relação ao ambiente em que vivem. 
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CAPÍTULO 2. A AGENDA AMBIENTAL ESCOLAR 

 

A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) gerencia a área educacional do 

município de Manaus, nos níveis de Educação Infantil e Ensino Fundamental, executando 

todas as etapas da Política Municipal de Educação. Planeja, coordena, controla e executa 

atividades que garantem os recursos, métodos e profissionais necessários para a prestação de 

serviços educacionais de qualidade aos cidadãos (http://semed.manaus.am.gov.br/). 

A SEMED articula e dissemina a Educação Ambiental Escolar em dois aspectos: a 

Educação Ambiental formal (no currículo escolar, por meio do Tema Transversal Meio 

Ambiente) e a Educação Ambiental não formal (por meio de campanhas, projetos e parcerias), 

sendo ambas as formas norteadas pela Implantação e Implementação da Agenda Ambiental 

Escolar (AAE), em consonância com o Projeto Político Pedagógico Escolar (PPPE). 

A Agenda Ambiental Escolar (anexa) é um modelo técnico-pedagógico oferecido às 

Escolas da Rede Municipal de Ensino que visa oferecer um instrumento que facilite a 

elaboração e execução das ações de Educação Ambiental numa dimensão inter e 

multidisciplinar desenvolvida no âmbito de uma prática educativa integrada e permanente em 

todos os níveis e modalidade do ensino formal. A referida agenda é utilizada como um 

instrumento de aprendizado permanente e coletivo na construção de valores sociais, 

conhecimentos, atitudes e competências. 

Com enfoque holístico, humanista e, principalmente, baseado numa gestão 

democrática e participativa, este documento foi construído pela Equipe de Educação 

Ambiental da Divisão de Ensino Fundamental (DEF), Assessores Técnicos das Divisões 

Distritais e Divisão de Desenvolvimento Profissional do Magistério (DDPM). 

A construção da Agenda Ambiental Escolar (AAE) e a elaboração do plano de ação 

requer participação compartilhada com toda a comunidade abrangendo a educação formal e 

não-formal. À medida que se consegue vencer cada etapa das ações planejadas o processo de 

transformação concretiza-se em melhorias da qualidade socioambiental dentro do 

estabelecimento de ensino e aí a escola se apresenta como modelo, constrói demandas 

legítimas com competências para sensibilizar além do espaço escolar envolvendo a 

comunidade do seu entorno (BARROS et al., 2009). 

Um dos objetivos deste modelo técnico-pedagógico, segundo Barros et al.(2009), é 

contribuir para a formação integral de cidadãos, para que estes percebam as potencialidades e 
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problemáticas ambientais pertinentes à realidade local, que as compreendam, e tenham 

capacidade para criticá-las e transformá-las numa dimensão efetiva. 

Assim, a AAE é um instrumento de planejamento participativo e democrático para 

identificar os problemas ambientais, ao mesmo tempo em que prioriza as potencialidades 

visando o desenvolvimento sustentável da comunidade onde a escola está inserida. A AAE 

fortalece o trabalho participativo, estimula a aproximação escola/comunidade, além de 

fortalecer a relação homem/natureza e identificar novas parcerias que interfiram de forma 

positiva neste processo de construção coletiva de melhorias locais e globais. 

Para o processo de sensibilização na implementação da Agenda, é fundamental a 

motivação e o envolvimento de toda a comunidade (direção, discentes, pais, responsáveis, 

parceiros, instituições, entre outros). É recomendado pelo Órgão Gestor Nacional – ProNEA 

(Programa Nacional de Educação Ambiental) a criação de uma comissão interinstitucional da 

agenda ambiental. Sua composição se dará por diferentes segmentos da comunidade. Após a 

criação da comissão a mesma elaborará um diagnóstico para identificar os problemas ou 

potencialidades. Mediante a sistematização dos dados, o próximo passo será elaborar um 

plano de ações que possibilite avançar na construção de propostas participativa/coletiva. 

Ademais, deverá ser feito um plano de acompanhamento e avaliação das agendas, além da 

revisão anual, através de vários instrumentos (observações, entrevistas, relatórios, formações 

e outros). 
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 CAPÍTULO 3. CAMINHOS DA PESQUISA 

 
 

Neste capítulo são apresentados os caminhos percorridos para realização da pesquisa: 

localização da área de estudo, procedimentos metodológicos, coleta, organização e análise dos 

dados, além da caracterização da amostra. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

Manaus é capital do estado do Amazonas e o principal centro financeiro, corporativo e 

econômico da Região Norte do Brasil. É uma cidade histórica e portuária, localizada no 

centro da maior floresta tropical do mundo, conforme a figura 4. Situa-se na confluência dos 

rios Negro e Solimões. As coordenadas geográficas de Manaus são: Latitude: 03º 06' 07" S, 

Longitude: 60º 01' 30" W, Altitude: 92m e área: 11458,5 Km². 

 Figura 4 – Localização de Manaus no Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://coceducacao.com.br/enciclo/encicloverb/0,5977,POR-764,00.html, 2015 
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Ocupa uma área de 11.401 km², representando 0.7258 % do estado do Amazonas, 

0.2959 % da Região Norte e 0.1342 % de todo o território brasileiro. Desse total 229,5040 

km² estão em perímetro urbano. Sua população foi estimada em 1.861.838 habitantes, de 

acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2012, 

sendo também a sétima mais populosa do Brasil e a 131ª mais populosa do mundo, possuindo 

uma densidade de 152,50 hab./km². Várias ilhas, arquipélagos e áreas ecológicas são 

encontrados próximos à cidade, tendo destaque para o arquipélago de Anavilhanas, situado 

nas divisas com Novo Airão, e o Encontro das Águas, famoso cartão-postal da cidade. Limita-

se com os municípios de Presidente Figueiredo, Careiro, Iranduba, Rio Preto da Eva, 

Itacoatiara e Novo Airão. 

Manaus é o principal centro financeiro e corporativo da Região Norte, o décimo maior 

destino de turistas no país e o sexto município que mais contribui para o Produto Interno 

Bruto (PIB), brasileiro, com a participação de 1,29% no PIB, ficando atrás apenas de São 

Paulo, com 11,77%, Rio de Janeiro, 5,05%, Brasília, 3,38%, Cuiabá, 1,41%, e Belo 

Horizonte, 1,37% (http://www.manaus.am.gov.br). 

Manaus possui, atualmente, 63 bairros, os quais são distribuídos em 6 zonas 

administrativas: Zona Norte (501.055 habitantes), Zona Leste (447.946 habitantes), Zona Sul 

(286.488 habitantes), Zona Oeste (253.589 habitantes), Zona Centro-Sul (152.753 habitantes) 

e Zona Centro-Oeste (148. 333 habitantes), conforme a figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 
 

Figura 5 – Identificação das zonas e bairros da cidade de Manaus 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

 

 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

Fonte: Araújo, Desmolière e Levino (2014, p. 12) 

 

 

 

 As Escolas Municipais de Ensino Fundamental (que oferecem as séries de 6º ao 9º 

ano) localizadas na zona urbana de Manaus perfazem um total de cento e quarenta e três 

(143).  Destas foram selecionadas para a pesquisa seis (6) Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (6º ao 9º ano), sendo uma de cada Zona da cidade (Norte, Sul , Leste, Oeste, 

Centro-oeste e Centro-sul), as quais, conforme informações da Secretaria Municipal de 

Educação,  trabalham com Educação Ambiental e possuem o Projeto ‘Agenda Ambiental 

Escolar’. As Escolas pesquisadas foram selecionadas por meio de alguns critérios 
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estabelecidos (como aponta-se posteriormente), totalizando 171 respondentes conforme se 

verifica na tabela 1.  

 

      Tabela 1 – Escolas selecionadas por Zonas da cidade 

              

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                   Fonte: Dados da pesquisa, 2013 

 

 Foram selecionadas para a pesquisa as seguintes escolas: 

 

 - Escola Zona Norte: localiza-se no bairro Colônia Terra Nova. Atende as séries de 6º 

ao 9º ano, que funcionam nos turnos matutino e vespertino. No momento da pesquisa possuía 

duzentos e setenta e dois (272) estudantes matriculados. Sendo três (3) turmas de 7º ano (uma 

no turno matutino e duas no turno vespertino) com oitenta e cinco (85) discentes 

matriculados.  

 - Escola Zona Sul: localiza-se no bairro Petrópolis. Atende as séries de 1º ao 9º ano e 

EJA (Educação de Jovens e Adultos), que funcionam nos turnos matutino e vespertino. No 

momento da pesquisa possuía setecentos e vinte e um (721) discentes matriculados. Sendo 

duas (2) turmas de 7º ano (matutino) com sessenta e quatro (64) discentes matriculados.  

 - Escola Zona Leste: localiza-se no bairro Jorge Teixeira. Atende as séries de 1º ao 9º 

ano, que funcionam nos turnos matutino, vespertino e noturno. No momento da pesquisa 

possuía um mil, duzentos e trinta (1.230) discentes matriculados. Sendo quatro (4) turmas de 

7º ano (três no turno vespertino e uma no turno noturno) com cento e trinta e dois (132) 

discentes matriculados. 

 - Escola Zona Oeste: localiza-se no bairro Compensa 2. Atende as séries de 1º ao 9º 

ano e EJA (Educação de Jovens e Adultos), que funcionam nos turnos matutino, vespertino e 

noturno. No momento da pesquisa possuía oito centos e vinte e sete (827) discentes 

matriculados. Sendo quatro (4) turmas de 7º ano (três no turno vespertino e uma no turno 

noturno) com cento e dezesseis (116) discentes matriculados. 

Escolas por Zonas Frequência Percentual (%) 

Norte 26 15.2 

Sul 28 16.4 

Leste 31 18.1 

Oeste 38 22.2 

Centro-oeste 21 12.3 

Centro-sul 27 15.8 

Total 171 100.0 
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 - Escola Zona Centro-oeste: localiza-se no bairro de Flores. Atende as séries de 1º ao 

9º ano e EJA (Educação de Jovens e Adultos), que funcionam nos turnos matutino, vespertino 

e noturno. No momento da pesquisa possuía quatro centos e seis (406) discentes matriculados. 

Sendo duas (2) turmas de 7º ano (uma no turno vespertino e uma no turno noturno) com trinta 

e dois (32) discentes matriculados.  

 - Escola Zona Centro-sul: localiza-se no bairro Parque das Laranjeiras. Atende as 

séries de 1º ao 9º ano, que funcionam nos turnos matutino e vespertino. No momento da 

pesquisa possuía setecentos e cinquenta e dois (752) discentes matriculados. Sendo três (3) 

turmas de 7º ano (todas no turno vespertino) com noventa e dois (92) estudantes matriculados.  

 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

3.2.1 Sujeitos da pesquisa 

 

A pesquisa teve como universo de análise seis (6) Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (6º ao 9º ano) que estão localizadas na zona urbana do Município de Manaus. A 

seleção destas escolas foi definida através de alguns critérios: (i) critério geográfico - 

localização na zona urbana do Município de Manaus e uma escola por Zona; (ii) Escolaridade 

- 7º ano, (iii) Modalidade - Ensino Fundamental; (iv) Indicador: existência prévia da Agenda 

Ambiental Escolar. 

O Quadro 2 apresenta os critérios de seleção das escolas e suas justificativas de 

escolha. 
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Quadro 2 – Critérios de seleção das escolas versus justificativa 
 

CATEGORIA CRITÉRIO PARA SELEÇÃO DAS 

ESCOLAS 

JUSTIFICATIVA 

(i) Geográfico 

- Localização na zona urbana de 

Manaus; 

 

- Uma escola por Zona 

- Devido à facilidade de acesso e limitação de 

tempo para a realização das entrevistas, optou-se 

por trabalhar exclusivamente com as escolas 

urbanas; 

 

- Selecionou-se uma escola de cada Zona da cidade 

a fim de se obter uma análise de todas as áreas da 

cidade, tendo em vista que, por estarem localizadas 

em bairros distintos, possuem diferentes realidades 

sociais e ambientais. 

(ii) Escolaridade 7º ano 

Foram analisados somente turmas do sétimo ano 

porque os estudantes, que estão na idade entre 12 e 

13 anos, de acordo com Minelli (s.d.), já possuem a 

capacidade de analisar várias alternativas de 

solução para um mesmo problema, distinguir o 

falso do verdadeiro, bem como, confrontar as 

hipóteses com a realidade e atingir a máxima 

eficácia na aquisição e utilização de novos 

conhecimentos. 

  

(iii) Modalidade Ensino Fundamental 

Foi estimado que o Ensino Fundamental poderia 

apresentar melhores respostas em termos de práticas 

de Educação Ambiental, uma vez que a pressão de 

“conteúdos” disciplinares tende a ser menor que no 

Ensino Médio. 

(iv) Indicador Agenda Ambiental Escolar 

A existência prévia da Agenda Ambiental Escolar já 

assegurava um mínimo desejável de 

comprometimento da escola com a discussão 

ambiental, facilitando a realização deste trabalho e 

diminuindo o tempo de realização da pesquisa. 

Fonte: Adaptado de Kist (2010). 

 

3.2.2 Procedimentos adotados  

 

 A pesquisa, enfatiza Prestes (2007), designa um conjunto de atividades que têm como 

finalidade descobrir novos conhecimentos. Daí a necessidade de assegurar sua dimensão de 

cientificidade, deve-se descrever de forma precisa o fenômeno estudado, o que ele é e como 

se deu a realização, como se verifica na Figura 6. 

Quanto à natureza da pesquisa ela é do tipo aplicada, pois tem como objetivo gerar 

conhecimentos para aplicação prática e está dirigida para a solução de problemas específicos. 

Envolve verdades e interesses locais (SILVA e MENEZES, 2005). 

Neste sentido, com base em Prestes (2007), considerando o objetivo deste trabalho, 

define-se como pesquisa empírica, posto que se volta para esclarecer a problemática 

observada, objetivando codificar o lado mensurável da realidade. 
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Outro elemento que se destaca na literatura de Silva e Menezes (2005) é a 

classificação quanto à abordagem. A pesquisa encaixa-se como sendo quantitativa, pois pode-

se mensurar numericamente seus resultados, ou seja, pode ser traduzida em números, opiniões 

e informações para classificá-las e analisá-las, portanto, requer o uso de recursos e técnicas 

estatísticas. 

No que se refere à forma de estudo da pesquisa, ela é do tipo descritiva. Isto porque o 

fenômeno sob estudo foi observado, registrado, analisado e interpretado sem qualquer 

interferência da pesquisadora.  

Quanto ao objeto de estudo a pesquisa revela-se, sobretudo, bibliográfica e de campo. 

É pesquisa bibliográfica, pois foi realizado um levantamento dos temas e tipos de abordagens 

já trabalhados por outros estudiosos, assimilando-se os conceitos e explorando-se os aspectos 

já publicados e já catalogados em bibliotecas, editoras, na internet, entre outras fontes. E é 

pesquisa de campo, haja vista o uso que se faz de questionários autoadministrados, por meio 

dos quais ocorreu a coleta dos dados, investigando os participantes em seus próprios meios. 

Estas duas últimas classificações, vale dizer, também tendo como referência o que esclarece 

Prestes (2007). 

De acordo com Yin (2010), este será um estudo de caso, uma vez que irá aprofundar a 

descrição de determinada realidade, possibilitando o conhecimento do objeto do estudo, por 

meio da exploração e descrição de suas características e ampliando a experiência em torno 

dele, nos limites de uma realidade específica. Ademais, consiste numa maneira de se 

investigar um tópico empírico único seguindo-se um conjunto de procedimentos pré-

especificados de coleta e análise de dados. Portanto, faz-se necessário, num primeiro 

momento, o levantamento teórico, previamente, para que seja possível conduzir 

adequadamente a coleta e análise dos dados. 
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Figura 6 – Classificação da pesquisa 

 

 

 

 

 

               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: Elaborado pela autora 
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3.2.3 Etapas da pesquisa 

 

 Diante do exposto, o desenvolvimento desta pesquisa seguiu as seguintes etapas: 

 1ª etapa - Processo de Planejamento da pesquisa:  

 - Escolha do tema;  

 - Formulação do problema;  

 - Seleção e análise do material bibliográfico disponível para o aprofundamento do 

referencial teórico a ser adotado na pesquisa;  

 - Elaboração do projeto de pesquisa. 

 2ª etapa - Pesquisa de campo: 

 - Definição do universo de análise por meio de critérios estabelecidos (geográfico, 

escolaridade, modalidade e indicador); 

 - Agendamento prévio com a Direção das escolas e permissão para a aplicação dos 

questionários; 

 - Visita às escolas selecionadas para a coleta de dados;  

 - Aplicação dos questionários com uma turma de 7º ano de cada escola pesquisada. 

 3ª etapa - Organização e análise dos dados por meio do Statistical Package for the 

Social Sciences (Pacote Estatístico para as Ciências Sociais). 

 4ª etapa - Discussão dos resultados. 

 5ª etapa - Elaboração do relatório final. 

 A Figura 7 apresenta o modelo geral da pesquisa que foi elaborado e adaptado a partir 

de Barros e Nedide (2000). 
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Figura 7 – Representação gráfica das fases da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
          Fonte: Adaptado de Barros e Nedide (2000) 

 

OBJETIVO DO ESTUDO 

 

Verificar se os projetos e ações de educação ambiental nas Escolas Municipais de 

Manaus trazem resultados significativos que se traduzam em práticas pessoais no 

dia a dia dos seus discentes. 

 

1ª ETAPA  

Planejamento 

Escolha do tema 

Identificação do Problema 

de Pesquisa 

Seleção e análise da 

bibliografia a ser utilizada 

Elaboração do Projeto de 

Pesquisa 

Definição do universo de análise 

Visita às Escolas selecionadas 

Aplicação dos questionários com 

discentes do 7º ano  

Agendamento e permissão para a 

aplicação dos questionários 
2ª ETAPA  

Pesquisa de campo 

3ª ETAPA  

5ª ETAPA  

4ª ETAPA  

Organização e análise dos dados  

Discussão dos resultados 

Elaboração da dissertação  
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3.2.4 Coleta de dados 

 

Tendo como locus a cidade de Manaus, a pesquisadora desenvolveu a coleta de dados, 

no mês de agosto de 2013, junto aos discentes do 7º ano do ensino fundamental de seis 

Escolas Municipais, que correspondem as Zonas: Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro-oeste e 

Centro-sul.  

Para proceder ao levantamento de dados utilizou-se a técnica do questionário que se 

trata de um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, 

que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. O questionário foi 

elaborado com questões de múltipla escolha que são perguntas fechadas, mas que apresentam 

uma série de possíveis respostas, abrangendo várias facetas do mesmo assunto, levando em 

consideração onze dimensões relevantes à educação ambiental na escola. 

Os questionários utilizados foram constituídos de onze (11) questões que estão 

divididas em duas partes: a primeira corresponde às questões de números 1 a 6 onde os 

respondentes podem marcar até três respostas das opções definidas, já a segunda parte 

corresponde às questões de números 7 a 11 onde os participantes podem escolher somente 

uma resposta das 5 alternativas. Vale ressaltar que esta última parte do questionário é do tipo 

escala atitudinal, tendo como opções de respostas: nunca, quando aquela realidade não está 

presente no seu ambiente escolar; raramente, quando a asserção está mais inclinada a não 

acontecer; às vezes, quando no termo ‘mais ou menos’ tende a ir mais para menos, que para 

mais; na maioria das vezes, quando a resposta tende a ser mais frequente no seu cotidiano; 

sempre, quando a asserção descrever exatamente a realidade de seu ambiente escolar. 

Os questionários foram aplicados nas referidas escolas, perfazendo um total de cento e 

setenta e um (171) estudantes que responderam o instrumento.  

O quadro 3 representa as dimensões examinadas na pesquisa e suas questões 

correspondentes, conforme apêndice A. 

As Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Manaus, que oferecem o 7º ano, são 

um total de cento e quarenta e três (143). No momento da coleta de dados, o número de 

estudantes matriculados nas escolas pesquisadas era de: 

- Escola Zona Norte: duzentos e setenta e dois (272) discentes matriculados. Sendo 

três (3) turmas de 7º ano com o total de oitenta e cinco (85) discentes matriculados; 

- Escola Zona Sul: 721 discentes matriculados. Sendo 2 turmas de 7º ano com o total 

de 64 discentes matriculados; 
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Quadro 3 – Dimensões e números das questões 

 

Dimensões Números das questões 

1. Problemas ambientais 1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6 1.7 1.8 1.9 

2.Responsabilidade por resolver os 

problemas ambientais 

2.1 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.8 2.9 

3. Meios de comunicação 3.1 3.2 3.3 3.4 3.5 3.6 3.7 3.8 3.9 

4. Atitudes negativas abandonadas 4.1 4.2 4.3 4.4 4.5 4.6    

5. Ações praticadas pelos discentes 5.1 5.2 5.3 5.4 5.5 5.6 5.7 5.8  

6. Atividades desenvolvidas pela Escola 6.1 6.2 6.3 6.4 6.5 6.6 6.7 6.8 6.9 

7. Frequência das ações praticadas pela 

escola 

7.1 7.2 7.3 7.4 7.5     

8. Mudança de atitude dentro da escola 8.1 8.2 8.3 8.4 8.5     

9. Mudança de atitude em casa 9.1 9.2 9.3 9.4 9.5     

10.Frequência das informações 

retransmitidas para amigos e familiares 

10.1 10.2 10.3 10.4 10.5     

11. Grau de interesse em relação às questões 

ambientais 

11.1 11.2 11.3 11.4 11.5     

Fonte: Elaborado pela autora 

 

- Escola Zona Leste: 1.230 discentes matriculados. Sendo 4 turmas de 7º ano com o 

total de 132 discentes matriculados; 

- Escola Zona Oeste: 827 discentes matriculados. Sendo 4 turmas de 7º ano com o 

total de 116 discentes matriculados; 

- Escola Zona Centro-oeste: 406 discentes matriculados. Sendo 2 turmas de 7º ano 

com 32 discentes matriculados; 

- Escola Zona Centro-sul: 752 discentes matriculados. Sendo 3 turmas de 7º ano com 

92 discentes matriculados. 

A amostra selecionada de cento e setenta e um (171) estudantes teve por fundamento o 

tipo da amostragem por conveniência que corresponde à participação voluntária dos 

respondentes ou os elementos da amostra são escolhidos por uma questão de conveniência do 

pesquisador. Dessa forma, se trabalhou com um estudo de caso de amostra não probabilística, 

tendo em vista a distribuição do instrumento de coleta de dados com os estudantes de 7º ano 

de seis (6) Escolas Municipais de Manaus, sendo vinte e seis (26) da Zona Norte, vinte e oito 

(28) da Zona Sul, trinta e um (31) da Zona Leste, trinta e oito (38) da Zona Oeste, vinte e um 

(21) da Zona Centro-oeste e vinte e sete (27) da Zona Centro-sul.  
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3.2.5 Organização e Análise dos Dados 

 

 Os dados foram obtidos por meio do preenchimento dos questionários pelos 

participantes, em seguida transcritos para o programa Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) – Pacote Estatístico para as Ciências Sociais, o qual permite desenvolver 

cálculos com eficiência e rapidez. Os dados foram interpretados e apresentados em gráficos e 

tabelas, a fim de se identificar os objetivos da pesquisa como se apresenta e se discute a 

seguir.  

Ressalta-se que os aspectos éticos foram considerados, por conseguinte, este trabalho 

procurou não melindrar ou causar danos àqueles que responderam ao questionário. 

 

3.2.6 Caracterização da amostra 

 

 Visando apresentar os resultados obtidos e facilitar a compreensão, inicialmente serão 

informados os dados referentes à caracterização dos participantes, quanto ao gênero e faixa 

etária, conforme pode-se observar nas tabelas 2 e 3. 

 Os dados da tabela 2 mostram que a maioria dos respondentes (55,6%) é do gênero 

masculino e 44,4% são do gênero feminino.  

 

                         

                      

  

  

 

                     

    

 

 

 

 

 

 

Gênero Frequência Percentual (%) 

Masculino 95 55,6 

Feminino 76 44,4 

Total 171 100.0 

Tabela 2 – Gênero 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
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Verifica-se na tabela 3 que do total de estudantes entrevistados (171) que 50,9% têm a 

idade 12 anos e que somados aos 29,2% que têm a idade de 13 anos, perfazendo um total de 

80,1% dos participantes, indicam que, conforme o artigo 32 da Lei nº 9.394 de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), a maioria está na série correspondente com 

a idade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Idade Frequência Percentual (%) 

 10 1 0.6 

 11 4 2.3 

 12 87 50.9 

 13 50 29.2 

 14 20 11.7 

 15 5 2.9 

 16 4 2.3 

 Total 171 100.0 

Tabela 3 – Faixa etária 

Fonte: dados da pesquisa, 2013 
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CAPÍTULO 4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após verificação dos dados demográficos, deu-se início à análise das dimensões 

selecionadas para estudo por meio do software SPPS (Statistical Package for the Social 

Sciences). Os dados foram obtidos por meio de questionário, os quais foram aplicados 

individualmente, sem a identificação dos respondentes, visando à seriedade e credibilidade 

das respostas, oportunizando a participação voluntária e isenta a respeito da educação 

ambiental no ambiente escolar. 

Para uma melhor visualização dos resultados obtidos com a pesquisa, serão expostos 

abaixo os gráficos referentes à análise das dimensões da educação ambiental nas Escolas 

Municipais de Manaus selecionadas, dimensão a dimensão. 

 

a) Problemas ambientais 

 

Se existem inúmeros problemas que dizem respeito ao ambiente, isto se devem em 

parte ao fato das pessoas não serem sensibilizadas para a compreensão do frágil equilíbrio da 

biosfera e dos problemas da gestão dos recursos naturais. Elas não estão e não foram 

preparadas para delimitar e resolver de um modo eficaz os problemas concretos do seu 

ambiente imediato, isto porque, a educação para o ambiente como abordagem didática ou 

pedagógica, apenas aparece nos anos 80. Somente a partir desta data os estudantes têm a 

possibilidade de tomarem consciência das situações que acarretam problemas no seu ambiente 

próximo ou para a biosfera em geral, refletindo sobre as suas causas e determinarem os meios 

ou as ações apropriadas na tentativa de resolvê-los (EFFTING, 2007). 

Neste contexto, esta dimensão foi estruturada por 9 (nove) asserções (1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 

1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 1.9), que visavam obter a percepção dos estudantes acerca do que eles 

consideram como problemas ambientais, dando-lhes as opções de escolher até três respostas 

entre as alternativas: poluição das águas, falta de água, poeira, esgoto a céu aberto, lixo,                  

enchentes, contaminação do solo, fumaça de carro e buzina. 

O gráfico 1 mostra que dos 171 participantes, a grande maioria considerou como 

problemas ambientais a poluição das águas (90%), lixo (49%), fumaça de carro (46%) e 

esgoto a céu aberto (42%). Já contaminação do solo (31%), falta de água (16%), enchentes 

(16%), poeira (5%) e buzina (3%) foram os menos selecionados.  
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Estes resultados mostram as diferentes formas de perceber às ações sobre o ambiente 

em que cada indivíduo vive e que as respostas ou manifestações daí decorrentes são resultado 

das percepções (individuais e coletivas), dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas 

de cada pessoa, como já apontavam Fernandes et al. (2010).  

Também confirmam as considerações de Franco et al. (2010) de que a percepção 

ambiental é a visão individual do ambiente, acerca do contexto, que o leva a reagir de forma 

diferente com o meio a sua volta. Cada ser humano é uma lente única, fundamentada e polida 

com temperamento e educação. Sendo assim, cada indivíduo percebe seu entorno de maneira 

exclusiva, como observa-se nas diversas respostas datas pelos participantes da pesquisa. 

 

b) Responsabilidade por resolver os problemas ambientais 

 

Na pesquisa, estruturou-se nove questões para avaliar de quem era a responsabilidade 

em resolver os problemas ambientais, sendo elas: 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.7, 2.8 e 2.9. Os 

dados, como se vê no Gráfico 2, mostram, em grande maioria, que os participantes apontaram 

o povo (72%) como um dos principais responsáveis, seguido de associação de moradores 

(38%), políticos (35%) e eles mesmos (32%). Já a responsabilidade de serem as organizações 

ecológicas (23%), as escolas (16%), os cientistas (7%) e a igreja (2%) foram os menos 

apontados.  

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 

Gráfico 1 - Problemas ambientais 
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Nota-se com tais resultados que os estudantes confirmam que a responsabilidade em 

resolver os problemas ambientais é de todos, como preceitua a Constituição Federal de 1988, 

em seu artigo 225, inciso VI “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- se 

ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações”. 

Outrossim, Kist (2010) destaca que ao estabelecer direitos e deveres, tanto ao poder 

público quanto à coletividade sobre o meio ambiente, a legislação propõe a participação de 

todos, sendo de extrema importância a aquisição de conhecimentos, habilidades e a reflexão 

crítica dos problemas ambientais, para que se promova a participação responsável do cidadão 

nos processos decisórios. 

Entretanto, vale ressaltar que, as escolas foram às menos apontadas (16%) pelos 

participantes, evidenciando que os discentes ainda percebem essas instituições de ensino 

como distantes para a resolução das problemáticas ambientais. Torna-se necessário, portanto, 

reforçar a ideia da necessidade da operacionalização da educação ambiental em sala de aula, 

tendo como instrumentos norteadores:  

- Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), que se constituem em um subsídio 

para apoiar a escola na elaboração do seu projeto educativo, inserindo procedimentos, atitudes 

e valores no convívio escolar, bem como a necessidade de tratar de alguns temas sociais 

urgentes, de abrangência nacional, denominados como temas transversais (HENRIQUES et 

al, 2007);  

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 

Gráfico 2 - Resolver os problemas ambientais 
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- A Lei nº 9.795 de 1999 (instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental – 

PNEA), que conforme Lipai et al.(2007), veio reforçar e qualificar o direito de todos à 

educação ambiental, como “um componente essencial e permanente da educação nacional” 

(artigos 2º e 3º da Lei nº 9.795/99). Com isso, a Lei nº 9.795/99 vem qualificar a educação 

ambiental indicando seus princípios e objetivos, os atores responsáveis por sua 

implementação, seus âmbitos de atuação e suas principais linhas de ação. 

- A Agenda Ambiental Escolar (AEE) que é um modelo técnico-pedagógico oferecido 

às Escolas da Rede Municipal de Ensino de Manaus que visa oferecer um instrumento que 

facilite a elaboração e execução das ações de Educação Ambiental numa dimensão inter e 

multidisciplinar desenvolvida no âmbito de uma prática educativa integrada e permanente em 

todos os níveis e modalidade do ensino formal. A referida agenda é utilizada como um 

instrumento de aprendizado permanente e coletivo na construção de valores sociais, 

conhecimentos, atitudes e competências. 

 

c) Meios de comunicação 

 

De acordo com Reigota (2009), a educação ambiental conta com vários recursos 

didáticos a serem empregados no ambiente escolar, entre eles está o acesso aos meios de 

comunicação de massa e a tecnologia (internet). Discutir em sala de aula artigos publicados 

na imprensa, programas e reportagens de televisão, entrevistas de rádio, documentos e 

opiniões presentes em blogs e sites, segundo o autor, é sempre muito enriquecedor.  

Dentre as dimensões analisadas, meios de comunicação contou com 9 (nove) 

asserções, sendo elas: 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.6, 3.7, 3.8 e 3.9. De acordo com o gráfico 3, a 

maioria dos respondentes (68%) apontou a televisão como um meio de comunicação por meio 

do qual receberam informações sobre meio ambiente, seguido de jornais (57%) e escola 

(40%). Já internet (25%), livros (20%), seus pais (14%), revistas (6%) e telefone (2%) foram 

os menos apontados. 
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Observa-se com tais dados que a escola foi apontada pelos respondentes como o 

terceiro meio de comunicação por meio do qual recebem informações sobre meio ambiente 

(após televisão e jornais), indicando que ainda há necessidade das escolas pesquisadas 

inserirem as questões ambientais nas práticas pedagógicas cotidianas das mais diversas 

disciplinas, ou seja, as questões ambientais não devem surgir apenas em algumas datas 

comemorativas ou disciplinas específicas, mas estar presente durante a vida escolar do 

discente, como bem sugeriu Reigota (2009). A própria escola, com seus problemas ambientais 

específicos, pode fornecer elementos de estudo e debates e fazer surgir ideias para a solução 

de muitos deles, envolvendo os estudantes e a comunidade na sua manutenção. 

Os PCNs incluem a educação ambiental como temática transversalizada, o que 

determina a abordagem da educação ambiental não exclusivamente por uma disciplina 

específica, mas de forma conjunta e integralizada, posto que a responsabilidade em educar 

para a preservação e correta utilização dos recursos naturais deve ser tarefa de todos os 

educadores e disciplinas: uma tarefa que atravessa todas as disciplinas e toda a vida (VIEIRA 

et al., 2008). 

 

 

 

 

Gráfico 3 – Meios de comunicação 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
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d) Atitudes negativas abandonadas 

 

Na pesquisa, seis asserções foram estruturadas para avaliar as atitudes negativas em 

relação ao meio ambiente que já foram abandonadas pelos participantes, as questões foram: 

4.1, 4.2, 4.3, 4.4, 4.5 e 4,6. Observa-se, no Gráfico 4, que a grande maioria (61%) afirma que 

deixou de desperdiçar água, que 59% deixaram de jogar lixo no chão, que 43% não mais 

deixaram as luzes ligadas e que 34% deixaram de jogar lixo nos igarapés, rios ou lagos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para Kraemer e Noguera (2012), essa mudança de atitudes, hábitos e comportamentos 

em relação ao meio ambiente é o resultado de um processo contínuo e permanente onde se 

constroem significados que justificam a existência da vida no planeta, como por exemplo, a 

questão da poluição das águas nos faz pensar na necessidade de se preservar a água em sua 

integridade, exigindo o cumprimento de leis que obriguem e punam todos aqueles que são os 

responsáveis pela sua poluição, além de fazer com que as pessoas se preocupem com o 

reaproveitamento das águas, para economizar evitando ou retardando a sua total escassez no 

planeta. 

Estas atitudes mostram que, como bem destacou Giesta (2009), são advindas de 

processos de educação ambiental que buscam sensibilizar as pessoas sobre a complexa 

temática ambiental, estimulando-as para o envolvimento em ações que promovam hábitos 

sustentáveis de uso dos recursos naturais e o desenvolvimento de atividades de sensibilização 

e de mudanças de hábitos. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 4 - Atitudes negativas abandonadas 
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e) Ações praticadas pelos discentes 

 

Objetivando ainda identificar as ações praticadas pelos estudantes para a proteção do 

meio ambiente, oito alternativas foram elaboradas, sendo elas: 5.1, 5.2, 5.3, 5.4, 5.5, 5.6, 5.7 e 

5.8. Os dados do Gráfico 5 mostram que 74% dos participantes dizem jogar o lixo em local 

adequado, 50% procuram não desperdiçar água e 34% dizem cuidar das plantas e árvores. Já 

respeitar os animais (29%), desligar as luzes quando não está na sala (28%), utilizar sua 

própria caneca na escola (22%), evitar utilizar sacolas plásticas (10%) e utilizar produtos 

sustentáveis (3%) foram as ações menos apontadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tais resultados corroboram com o que já afirmavam Penatti e Silva (2008), onde a 

educação ambiental conduz os estudantes a uma mudança de comportamento e atitudes em 

relação ao meio ambiente interno e externo das suas escolas, despertando o interesse em cada 

discente na ação e busca de soluções concretas para os problemas ambientais que ocorrem 

principalmente no seu dia a dia. 

No entanto, nota-se que a grande maioria apontou como prática o descarte do lixo de 

forma correta, o que enfatiza as considerações de Zuben (1998) apud Ceron (2014) acerca de 

projetos de coleta seletiva nas escolas, pois incentivam os estudantes a separarem o lixo, 

levando esse hábito para suas casas. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 5 – Ações praticadas pelos discentes 
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Ademais, vale ressaltar que, a prática da reciclagem, como um processo advindo da 

coleta seletiva, além de ser uma das formas concretas de preservar o meio ambiente é a 

principal fonte de renda de muitas famílias, assim afirmam França et al. (2010). 

 

f) Atividades desenvolvidas pela Escola 

 

Para Giesta (2009) a educação ambiental é um conjunto de atividades que busca 

informar e sensibilizar as pessoas sobre a complexa temática ambiental, estimulando o 

envolvimento em ações que promovam hábitos sustentáveis de uso dos recursos naturais, 

além de propiciar reflexões sobre as relações do ser humano com o meio ambiente.  

Nove questões foram elaboradas a fim de saber quais atividades são desenvolvidas 

pelas escolas pesquisadas que visam à conscientização ambiental dos estudantes, sendo elas: 

6.1, 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8 e 6.9. Os dados do Gráfico 6 mostram que 53% dos 

respondentes dizem que sua escola realiza palestras, 40% dizem que realiza reciclagem e que 

30% dizem que realiza coleta seletiva. Todavia, nota-se também o desenvolvimento de outras 

atividades como apresentação de filmes (23%), horta escolar (21%), grupos de debate: escola 

e comunidade (20%), discussão das temáticas ambientais em sala de aula (16%), campanhas 

(12%) e caminhadas (6%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ações estas que, como sugeriram Barros et al. (2009) na Agenda Ambiental Escolar 

(AAE), são outras formas de trabalhar a educação ambiental na escola como: caminhadas no 

entorno da escola objetivando mostrar a realidade na qual os estudantes estão inseridos, a 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 6 - Atividades desenvolvidas pela escola 
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promoção de palestras e grupos de debate (escola/comunidade) afim de aproximar a 

comunidade da vida escolar dos estudantes, além de músicas, horta escolar, desfile cívico, 

dança, produção de mudas, gincana cultural, teatro, filmes, confecção de cartazes, murais e 

realização de campanhas.   

E como bem destacou Effing (2007), estas ações fazem com que os estudantes 

desenvolvam as suas potencialidades e adotem posturas pessoais e comportamentos sociais 

construtivos, colaborando para a construção de uma sociedade justa, em um ambiente 

saudável. 

 

g) Frequência das ações praticadas pela escola 

 

Considerando a pergunta anterior os discentes foram indagados: “Com que frequência 

a sua escola promove ações que incentivam a conscientização ambiental?”. Esta dimensão 

pôde ser analisada por meio de cinco asserções, sendo elas: 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5. Observou-

se que, a maioria dos respondentes (37%) apontou, como se vê no Gráfico 7, que somente às 

vezes sua escola promove estas ações,  30% disseram que na maioria das vezes sua escola 

promove estas ações, seguido de 23% que consideram que sua escola sempre promove 

atividades que são voltadas para a conscientização ambiental dos mesmos. Mas também 

houve respostas como raramente (8%) e nunca (2%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Enfatiza-se, que atualmente se faz necessário, como afirma Reigota (2009), que as 

práticas ambientais não devem ser esporádicas ou realizadas somente em datas específicas, 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 7 - Frequência das ações praticadas pela escola 
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mas devem estar incluídas no dia a dia dos discentes, e inseridas nas práticas pedagógicas 

cotidianas das mais diversas disciplinas. 

Conforme Cavalheiro (2008), o educador ambiental deve ter por finalidade 

desenvolver atividades de educação ambiental, como um processo permanente e não de forma 

isolada. Assim como, os problemas a serem discutidos devem ser abordados interagindo o 

homem com o meio ambiente. Pois, sendo o homem parte do ambiente, é também responsável 

pelos problemas ambientais. 

 

h) Mudança de atitude dentro da escola 

 

Nesta dimensão, foram desenvolvidas e estruturadas cinco asserções, sendo elas: 8.1, 

8.2, 8.3, 8.4 e 8.5.  No Gráfico 8, verifica-se que 88% dos participantes revelaram que as 

informações divulgadas sobre meio ambiente os motivam a mudar de atitude dentro da 

própria escola, onde 32% informaram na maioria das vezes, 31% às vezes e 25% sempre.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tais dados confirmam que a educação ambiental conduz os estudantes a uma mudança 

de comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente interno e externo das suas escolas, 

como já apontavam Penatti e Silva (2008).  

De acordo com Effing (2007), dentro da escola, devem-se encontrar meios efetivos 

para que cada discente compreenda os fenômenos naturais, as ações humanas e sua 

consequência para consigo, para sua própria espécie, para os outros seres vivos e o ambiente.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 8- Mudança de atitude dentro da escola 
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i) Mudança de atitude em casa 

 

Na pesquisa foram desenvolvidas cinco asserções (9.1, 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5) com o 

objetivo de conhecer se os estudantes mudam de atitude em casa devido às informações 

recebidas sobre meio ambiente na escola. Os percentuais obtidos nesta dimensão, corroboram 

com os dados obtidos no gráfico 9, cerca de 36% dos respondentes informaram que às vezes, 

as informações divulgadas sobre meio ambiente os motivam a mudar de atitude dentro de 

casa, 29% na maioria das vezes e 21% sempre mudam de atitude em casa devido informações 

recebidas pela escola.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observa-se que os dados confirmam as considerações de Steiin e Dorow (2011), sobre 

a importância de não acontecer somente ações pontuais na escola, mas que transcendam o 

ambiente escolar, atingindo as comunidades nas quais residam estudantes, professores, 

funcionários, buscando modificações de atitudes, valores, provocando uma reflexão que 

desperte toda a sociedade, visando à sensibilização e mudança de postura quanto às questões 

ambientais não só na escola, mas também fora dela.  

 

j) Frequência das informações retransmitidas para amigos e familiares 

 

A penúltima dimensão versa sobre a retransmissão das informações obtidas nos 

processos de educação ambiental na escola, para os amigos e para os familiares dos 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 9 - Mudança de atitudes em casa 
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participantes. Dessa forma, cinco questões foram organizadas para avaliar a percepção dos 

participantes, 10.1, 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5 neste aspecto. O gráfico 10, como se vê, revela que 

35% dos discentes dizem às vezes retransmitem informações recebidas na escola para seus 

amigos e familiares, 27% dizem que na maioria das vezes isto acontece e somente 15% 

revelam que sempre retransmitem informações das escolas para seus amigos ou familiares. 

Estes índices apontam um interesse de disseminar informações sobre a temática ambiental 

para aqueles que circundam os respondentes dos questionários. 

Este fato já havia sido destacado por Silva et al. (2010) e que, aqui, se confirma, pois, 

para estas autoras, a escola é o espaço social e o local onde o estudante será sensibilizado para 

as ações ambientais e fora do âmbito escolar ele será capaz de dar sequência ao seu processo 

de socialização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

k) Grau de interesse em relação às questões ambientais 

 

Nesta dimensão, buscou-se identificar qual o grau de interesse dos discentes em 

relação às questões ambientais, para tanto, foram desenvolvidas cinco asserções (11.1, 11.2, 

11.3, 11.4 e 11.5). A distribuição percentual apresentada pelos respondentes, como se vê no 

gráfico 11, revela que 37% dos respondentes, seguido de 21%, afirmam possuírem um 

elevado grau de interesse em relação às questões ambientais. Já 32% afirmam ter um interesse 

mediano e apenas 8% e 3% apontaram pouco ou nenhum interesse. 

 

Gráfico 10 - Frequência das informações retransmitidas para 

amigos e familiares 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
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Estes resultados reafirmam as considerações de Penatti e Silva (2008), onde para eles a 

educação ambiental conduz os estudantes a uma mudança de comportamento e atitudes em 

relação ao meio ambiente interno e externo das suas escolas, despertando o interesse em cada 

discente na ação e busca de soluções concretas para os problemas ambientais que ocorrem 

principalmente no seu dia a dia. 

A escola deve proporcionar situações onde o estudante possa interagir, coordenar suas 

ações, ser seu próprio agente na aquisição de conhecimentos e habilidades. Esses valores 

devem ser compartilhados em comunidade, assim a criança passa a ser integrante e 

construtora de mundos (BARCELOS, 2008). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

Gráfico 11 - Grau de interesse em relação às questões ambientais 
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CONCLUSÃO 

 

A escola é o ambiente ideal para se trabalhar conteúdos e metodologias adequadas 

para a realização da educação ambiental, pois é o centro de formação educacional do cidadão, 

onde nasce à necessidade de ensinar e de tornar práticos os principais conceitos referentes ao 

meio ambiente, à cidadania e a conservação, na intenção de formar cidadãos sensibilizados 

com a causa ambiental. 

Isto posto, considerando o objetivo principal deste trabalho o de verificar, a partir da 

percepção dos discentes, se os projetos e as ações de educação ambiental nas Escolas 

Municipais de Manaus trazem resultados significativos que se traduzam em práticas pessoais 

no dia a dia dos estudantes, foram selecionadas onze dimensões utilizadas na pesquisa, sendo 

elas: Problemas ambientais, Responsabilidade por resolver os problemas ambientais, Meios 

de comunicação, Atitudes negativas abandonadas, Ações praticadas pelos discentes, 

Atividades desenvolvidas pela Escola, Frequência das ações praticadas pela escola, Mudança 

de atitude dentro da escola, Mudança de atitude em casa, Frequência das informações 

retransmitidas para amigos e familiares e Grau de interesse em relação às questões 

ambientais.  

Para embasar, teoricamente, esta pesquisa, buscou-se conhecimentos em livros, artigos 

e dissertações, de tal maneira que ocorresse um maior aprofundamento e clareza sobre o tema, 

desse modo, considerando os resultados aqui encontrados e discutidos, foi possível apontar as 

seguintes considerações finais: 

A maioria das dimensões denotaram percepções positivas dos participantes em relação 

às ações e projetos de educação ambiental desenvolvidos na escola, entre as quais, destacam-

se as atitudes negativas que foram abandonadas pelos participantes (onde a maioria 

apontou que deixou de desperdiçar água, seguido dos que apontaram que não mais jogaram 

lixo no chão, e dos que não mais deixaram as luzes ligadas); as ações praticadas pelos 

discentes (a maioria disse que joga o lixo em local adequado, seguido dos que procuram não 

desperdiçar água, e os que disseram cuidar das plantas e árvores); as atividades 

desenvolvidas pela Escola (a maioria disse que sua escola realiza palestras, seguido dos que 

disseram que sua escola realiza reciclagem e dos que apontaram a coleta seletiva como uma 

das atividades desenvolvidas por sua escola). Também observa-se que os resultados 

mostraram que há mudança de atitude tanto dentro da escola quanto em casa, devido às 

informações recebidas sobre meio ambiente na escola, onde adquirem condições de assumir o 
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papel de agentes de mudança em qualquer contexto e situação, influenciando, inclusive, em 

suas práticas pessoais, bem como, adquirem a capacidade de disseminar informações sobre 

a temática ambiental para aqueles que os circundam, como seus amigos e familiares. 

Por outro lado, também houve dimensão que apresentou a percepção negativa dos 

participantes em relação às ações e projetos praticados por sua escola, como nas dimensões: 

em responsabilidade por resolver os problemas ambientais, as escolas foram às menos 

apontadas pelos participantes, evidenciando que os discentes ainda percebem essas 

instituições de ensino como distantes para a resolução das problemáticas ambientais; em 

meios de comunicação a escola foi apontada pelos respondentes como o terceiro meio de 

comunicação por meio do qual recebem informações sobre meio ambiente (após televisão e 

jornais), indicando que ainda há necessidade das escolas pesquisadas inserirem as questões 

ambientais nas práticas pedagógicas cotidianas das mais diversas disciplinas. E quanto à 

dimensão frequência das ações praticadas pela escola, não são apontadas pelos discentes 

como frequentes no seu cotidiano.  

Assim, é possível concluir, com o tom de recomendação, que as escolas estudadas e os 

que com ela estão envolvidos (pais, professores, diretores, pedagogos, poder público), 

avancem mais ainda para que se tornem mais frequentes as ações de educação ambiental no 

dia a dia da dos discentes e que se desenvolvam novas ações e planos voltados à preservação 

do meio ambiente, despertando, dessa forma, a conscientização para a ação e a busca de 

soluções concretas para os problemas ambientais. 

Considera-se que os objetivos deste trabalho foram alcançados, mas com expectativa 

de continuação da pesquisa, a fim de saber também a percepção dos demais atores envolvidos 

nesse processo (professores, diretores, pedagogos, pais, poder público). O trabalho 

desenvolvido até o presente momento serviu para tornar visíveis muitos aspectos que devem 

ser aprofundados. 
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APÊNDICE A –  
QUESTIONÁRIO APLICADOS AOS DISCENTES 
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APRESENTAÇÃO 

 

O questionário apresentado a seguir faz parte da pesquisa que está sendo desenvolvida 

com o intuito de verificar se os projetos de educação ambiental nas escolas municipais trazem 

resultados significativos que se traduzam em práticas pessoais no dia a dia dos discentes, 

selecionados por meio de critérios científicos de amostragem estatística. 

 

Trata-se de um estudo técnico-científico, não sendo necessária a identificação do 

respondente, pois os dados serão analisados estatisticamente.  O que importa é a autenticidade 

das respostas aos tópicos abordados e sua imprescindível participação. 

Os resultados da pesquisa serão utilizados para apresentar a situação atual do processo 

de educação ambiental nas escolas pesquisadas, bem como, verificar se ocorrem reflexões e 

mudanças de atitudes referentes a questões ambientais no cotidiano dos discentes, o grau de 

interesse dos estudantes em relação às questões ambientais, bem como, se as ações ambientais 

das escolas beneficiam a comunidade local. Além disso, pretende-se sugerir possibilidades de 

motivar os discentes a serem responsáveis pela preservação ambiental e oferecer material a 

comunidade acadêmica para uma maior consciência coletiva e ecológica. 

 

Muito obrigada pela sua colaboração, 

 

Manaus, 11 de agosto de 2013. 

 

 

Patrícia Auxiliadora Ribeiro de França                      

Mestranda em Engenharia de Produção 

 

 

 

Profa. Dra. Maria da Glória Vitório Guimarães     

           Orientadora  
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QUESTIONÁRIO - DISCENTES 

 

Escola:________________________________________________________________ 

Zona: _________ Série: ________ Idade: ___________ Gênero:  M (    )  F (      ) 

 

1) O que você considera como problema ambiental? Pode marcar até três respostas. 

Poluição das águas             Falta de água            Poeira 

Esgoto a céu aberto            Lixo                          Enchentes               

Contaminação do solo        Fumaça de carro       Buzina 

 

2) Na sua opinião, quem deveria ajudar a resolver os problemas ambientais? 

Políticos                     Igreja                                 Associação de Moradores 

Cientistas                   As Escolas                         Eu mesmo 

O Povo                       Meios de comunicação      Organizações ecológicas 

 

3) Indique em qual meio de comunicação você recebe informações sobre o Meio 

Ambiente? 

Livros                             Revistas                        Professor 

Jornais                            Rádio                            Telefone 

Televisão                        Escola                           Seus Pais 

 

4) Indique quais atitudes negativas em relação ao meio ambiente já foram abandonadas 

por você: 

Jogava lixo no chão                                         Destruía as plantas      

Jogava lixo nos igarapés, rios ou lagos           Deixava as luzes ligadas  

Desperdiçava água                                           Nenhuma das alternativas 

 

5) O que você faz para proteger o meio ambiente? 

Jogo o lixo em local adequado                          Evito utilizar sacolas plásticas  

Na escola, utilizo minha própria caneca            Procuro não desperdiçar água                      

Desligo as luzes quando não estou na sala        Utilizo produtos sustentáveis 

Cuido das plantas e árvores                               Respeito os animais 

 

6) Quais destas atividades são desenvolvidas na sua escola que visam a conscientização 

ambiental? 

Coleta seletiva    Palestras          Grupos de debate (escola/comunidade) 

Reciclagem         Filmes             Campanhas 

Horta escolar      Caminhadas    Discussão das temáticas em sala de aula 

 

7) Até que ponto você considera que sua escola promove ações que incentivam a 

conscientização ambiental? 

Nunca      Raramente     Às vezes      Na maioria das vezes      Sempre             
 

8) Até que ponto informações sobre meio ambiente motivam você a mudar de atitude 

dentro da escola? 
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Nunca      Raramente     Às vezes      Na maioria das vezes      Sempre 

 

9) Indique em que medida você muda de atitude em casa por causa de alguma 

informação sobre meio ambiente promovido por sua escola: 

Nunca      Raramente     Às vezes      Na maioria das vezes      Sempre 

 

10) Com que frequência você retransmite informações recebidas nos processos de 

educação ambiental da sua escola para amigos e/ou familiares? 

Nunca      Raramente     Às vezes      Na maioria das vezes      Sempre 

 

11) Indique qual o seu grau de interesse em relação às questões ambientais: Nenhum     

 Pouco         Médio         Muito        Muitíssimo 
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Resumo 

 
Este trabalho teve como ponto de partida encontrar resposta à seguinte problematização: até que ponto as escolas municipais têm 

contribuído para promover  a educação  ambiental? Em decorrência  de tal pergunta,  o trabalho  teve como objetivo geral verificar 

se os projetos e ações em educação ambiental  nas escolas municipais  trazem resultados significativos que se traduzam em 

práticas pessoais no dia a dia dos seus discentes. Para tanto, foi realizado um estudo de caso, com pesquisa empírica do tipo 

descritiva, sobretudo na forma de trabalho de campo. Os principais resultados se mostraram  concernentes com as abordagens de 

importantes  autores da literatura sobre o assunto. Pode-se concluir que as ações de educação  ambiental  promovem  mudanças  de 

comportamento e despertam  nos estudantes  certo interesse para encontrar soluções para as problemáticas  ambientais,  todavia, 

para além do reconhecimento de valor e do interesse que os participantes  têm sobre as questões ambientais,  é necessário que as 

escolas avancem  e busquem desenvolver novas ações. 

 
Palavras-chave: Educação  Ambiental  Escolar; Percepção dos discentes; Escolas Municipais  de Manaus. 

 

Abstract 

 
This work was the starting point to find answers to the following problematic: the extent to which public schools have contributed to 

promote environmental education? Due to such a question, the work aimed to verify if the actions and projects in environmental 

education in schools municipal bring significant results that translate into personal practices in day to day life of its students. 

Therefore, we conducted a case study with a descriptive empirical research, especially in the form of field work. The main results 

were concerned  with the approaches  of major authors of the literature  on the subject. It can be concluded  that the 

environmental education  and promote  behavioral changes in students arouse some interest to find solutions to environmental 

problems, however, beyond the recognition of value and interest of the participants have on environmental issues, it is necessary 

that schools seek to advance and develop new actions. 

 
Keywords:Environmental Education School; Perception  of students; Municipal  Schools of Manaus. 
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1. Introdução 

 

Nas últimas décadas vêm se intensificando as preocupações relacionadas às questões 

ambientais e, juntamente com isso, as iniciativas de variados setores da sociedade, entre eles 

as escolas, para o desenvolvimento de atividades e projetos no intuito de educar as 

comunidades, procurando sensibilizá-las para a modificação de atitudes e posturas que sejam 

benéficas ao equilíbrio ambiental. 

De acordo com Dias (1992), as escolas constituem espaços privilegiados na 

implementação de atividades que propiciem essa reflexão. Além disso, os estudantes 

necessitam de atividades de sala de aula e atividades de campo com projetos e ações 

orientados para uma maior participação que levem à autoconfiança, a atitudes positivas e ao 

comprometimento pessoal com a proteção ambiental implementados de modo interdisciplinar. 

Visando abordar especificamente a ideia que formam os estudantes das Escolas Municipais de 

Manaus acerca da educação ambiental tem-se como problema de pesquisa o seguinte: até que 

ponto as escolas municipais têm contribuído para promover a Educação Ambiental (EA)? 

Acredita-se que a educação ambiental quando praticada no ambiente educacional abre 

espaço para os estudantes conhecerem a problemática ambiental, incentivando-os a 

desenvolver uma nova maneira de pensar para agir de forma integrada e polivalente frente aos 

complexos problemas globais.  

Isto posto, este trabalho tem como objetivo geral verificar, a partir da percepção dos 

discentes, se os projetos e ações de educação ambiental nas Escolas Municipais de Manaus 

trazem resultados significativos que se traduzam em práticas pessoais no dia a dia dos 

estudantes. Especificamente pretende-se identificar: se ocorrem reflexões e mudanças de 

atitudes referentes as questões ambientais no cotidiano dos discentes; o grau de interesse dos 

estudantes em relação às questões ambientais; como os estudantes percebem os problemas 

ambientais e o que fazem para solucioná-los; além de verificar quais são as ações ambientais 

praticadas pelas escolas. 

Pelos argumentos anteriores é possível expor que a justificativa pela escolha do tema 

dá-se por ser de suma importância conhecer a percepção dos discentes sobre os efeitos 

positivos gerados aos mesmos e advindos da implementação de projetos e ações voltados para 

a preservação do meio ambiente pelas escolas estudadas. 

  

2. Educação ambiental no Brasil, educação ambiental escolar e a percepção ambiental 

 

A abordagem da temática ambiental vinculada ao modo como os discentes percebem-na, 

exige tratar da mesma no contexto das escolas, pondo em evidência ações de educação 

ambiental que promovem o exercício da cidadania, fortalecendo o processo de ensino e 

aprendizagem para a melhoria da qualidade de vida, conservação e preservação do meio 

ambiente. Tais aspectos são abordados a seguir:  

 

2.1. A institucionalização da educação ambiental no Brasil 

 

A oficialização da EA no Brasil aconteceu por meio da lei federal de nº 6.938 de 1981, que 

criou a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), onde foi estabelecida a necessidade de 

inclusão da educação ambiental em todos os níveis de ensino. Reforçando essa tendência, a 

Constituição Federal, em 1988, estabeleceu, no artigo 225, inciso VI: 

 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. (BRASIL, Constituição Federal, 2008). 
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Em 1994, foi criado o Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), cujas 

ações destinam-se a assegurar, no âmbito educativo, a integração equilibrada das múltiplas 

dimensões da sustentabilidade - ambiental, social, ética, cultural, econômica, espacial e 

política - ao desenvolvimento do País. 

Em 1997 foram aprovados pelo Conselho Nacional de Educação os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) que se constituem em um subsídio para apoiar a escola na 

elaboração do seu projeto educativo, inserindo procedimentos, atitudes e valores no convívio 

escolar, bem como a necessidade de tratar de alguns temas sociais urgentes, de abrangência 

nacional, denominados como temas transversais. (HENRIQUES et al, 2007). 

Em 1999, foi aprovada a Lei n° 9.795, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA). Esta lei estabelece políticas, ações estratégicas oficiais da educação 

ambiental e definições, conforme previsto na Lei, cap. I, art. 1º:  

 
Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, Lei nº 

9.795/99, cap. I, art. 1º). 

 

Em virtude disto, a educação ambiental deverá estar presente em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, seja ele de caráter formal (educação básica, educação 

superior, educação especial, educação profissional, e educação de jovens e adultos) e não 

formal (ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 

ambientais). 

Vale ressaltar que a dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de 

professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas, sendo que “os professores em 

atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito 

de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de 

Educação Ambiental” (BRASIL, Lei nº 9.795/99, art. 11). 

 

2.2. A educação ambiental escolar 

 

Para Giesta (2009) a educação ambiental é um conjunto de atividades que busca 

informar e sensibilizar as pessoas sobre a complexa temática ambiental, estimulando o 

envolvimento em ações que promovam hábitos sustentáveis de uso dos recursos naturais, 

além de propiciar reflexões sobre as relações do ser humano com o meio ambiente.  

Neste contexto, a escola, conforme Effting (2007), deve sensibilizar o aluno a buscar 

valores que conduzam a uma convivência harmoniosa com o ambiente e as demais espécies 

que habitam o planeta, auxiliando-o a analisar criticamente os princípios que tem levado à 

destruição inconsequente dos recursos naturais e de várias espécies.  

Dentro da escola, devem-se encontrar meios efetivos para que cada aluno compreenda 

os fenômenos naturais, as ações humanas e sua consequência para consigo, para sua própria 

espécie, para os outros seres vivos e o ambiente. É fundamental que cada aluno desenvolva as 

suas potencialidades e adote posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos, 

colaborando para a construção de uma sociedade justa, em um ambiente saudável (EFFING, 

2007). 

Segundo Penatti e Silva (2008), a educação ambiental conduz os estudantes a uma 

mudança de comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente interno e externo das 

suas escolas, despertando o interesse em cada discente na ação e busca de soluções concretas 

para os problemas ambientais que ocorrem principalmente no seu dia a dia. 

 



2 
 

De acordo com Reigota (2009), a educação ambiental conta com vários recursos 

didáticos a serem empregados no ambiente escolar. Entre eles considera a própria aula dada 

desprovida de grandes apetrechos, mas repleta de possibilidades de diálogos e debates de 

posições diferentes e aprofundados. Contudo esta não deve ser esporádica, mas estar incluída 

nas práticas pedagógicas cotidianas das mais diversas disciplinas, ou seja, as questões 

ambientais não devem surgir apenas em algumas datas comemorativas ou disciplinas 

específicas, mas estar presente durante a vida escolar do discente. 

Por outro lado, Barros et al. (2009) sugerem, para além das aulas ministradas, outras 

formas de trabalhar a educação ambiental na escola como: caminhadas no entorno da escola 

objetivando mostrar a realidade na qual os estudantes estão inseridos, a promoção de palestras 

e grupos de debate (escola/comunidade) afim de aproximar a comunidade da vida escolar dos 

estudantes, além de músicas, horta escolar, desfile cívico, dança, produção de mudas, gincana 

cultural, teatro, confecção de cartazes, murais e realização de campanhas.   

De acordo com Zuben (1998), projetos de coleta seletiva nas escolas são muito 

importantes, pois incentivam os estudantes desde já a separarem o lixo, levando esse hábito 

para suas casas. É neste sentido que a prática da coleta seletiva de materiais, e posteriormente 

sua reciclagem, também funciona como um processo de educação ambiental na medida em 

que sensibiliza os estudantes sobre os problemas do desperdício de recursos naturais e da 

poluição causada pelos resíduos, fortalecendo, desta forma, comunidades locais e habilitando-

as a cuidar dos seus próprios ambientes. 

Assim sendo a escola, de acordo com Silva et al. (2010), é o espaço social e o local 

onde o aluno será sensibilizado para as ações ambientais e fora do âmbito escolar ele será 

capaz de dar sequência ao seu processo de socialização. Comportamentos ambientalmente 

corretos devem ser aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a 

formação de cidadãos responsáveis. 

 

2.3 Percepção ambiental 

 

Para quantificar um fenômeno ambiental é necessário percebê-lo. A palavra percepção 

é derivada do latim perceptione e que de acordo com Ferreira (1999) é ato, efeito ou faculdade 

de perceber. Já para Bock et al. (2002) a percepção nada mais é senão um processo que vai 

desde a recepção do estímulo pelos órgãos dos sentidos até a atribuição de significados a esse 

mesmo estímulo.  

Desse modo, a percepção ambiental, de acordo com Fernandes et al. (2010), pode ser 

definida como sendo uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de 

perceber o ambiente que se está inserido, aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo. Cada 

indivíduo percebe, reage e responde diferentemente às ações sobre o ambiente em que vive. 

As respostas ou manifestações daí decorrentes são resultado das percepções (individuais e 

coletivas), dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada pessoa. 

Diante deste contexto, o estudo da percepção ambiental, principalmente no ambiente 

escolar, é de fundamental importância para que possamos compreender melhor as inter-

relações entre o homem e o ambiente, suas expectativas, anseios, satisfações e insatisfações, 

julgamentos e condutas. 

A educação e percepção ambiental despontam como armas na defesa do meio natural, 

e ajuda a reaproximar o homem da natureza, garantindo um futuro com mais qualidade de 

vida para todos, já que desperta uma maior responsabilidade e respeito dos indivíduos em 

relação ao ambiente em que vivem. 

 

3. Trajetória metodológica 
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A pesquisa, enfatiza Prestes (2007), designa um conjunto de atividades que têm como 

finalidade descobrir novos conhecimentos. Daí a necessidade de assegurar sua dimensão de 

cientificidade, descrever, de modo o mais preciso possível, o que ela é e como se deu sua 

realização. Neste sentido, ainda com base em Prestes (2007), considerando o objetivo deste 

trabalho, define-se como pesquisa empírica, posto que se volta para esclarecer a problemática 

observada, objetivando codificar o lado mensurável da realidade. 

No que se refere à forma de estudo do objeto da pesquisa, ela é do tipo descritiva. Isto 

porque o fenômeno sob estudo foi observado, registrado, analisado e interpretado sem 

qualquer interferência das pesquisadoras. Quanto ao objeto de estudo a pesquisa revela-se, 

sobretudo, de campo, haja vista o uso que se faz de questionários autoadministrados, por meio 

dos quais ocorreu a coleta dos dados, investigando os participantes em seus próprios meios. 

Estas duas últimas classificações, vale dizer, também tendo como referência o que esclarece 

Prestes (2007). 

Tendo como locus a cidade de Manaus, a pesquisadora desenvolveu a coleta de dados, 

no mês de agosto de 2013, junto aos discentes do 7º ano do ensino fundamental de seis 

Escolas Municipais, que correspondem as Zonas: Norte (26), Sul (28), Leste (31), Oeste (38), 

Centro-oeste (21) e Centro-sul (27). O instrumento adotado foi um questionário, contendo 

questões de múltipla escolha que são perguntas fechadas, mas que apresentam uma série de 

possíveis respostas, abrangendo várias facetas a respeito do assunto. 

Os questionários foram aplicados nas referidas Escolas, perfazendo um total de cento e 

setenta e um (171) estudantes que responderam o instrumento. Os dados obtidos foram 

analisados a partir da estatística descritiva, foram interpretados ou representados a fim de se 

obter uma análise de todas as áreas da cidade, como se apresenta e se discute a seguir. 

 

4. Resultados e discussões 

 

A compreensão e a percepção dos estudantes para lidar com as questões ambientais 

foram abordadas de várias maneiras. Os discentes, primeiramente, foram perguntados em 

relação ao que eles consideravam problemas ambientais, dando-lhes as opções de escolher até 

três respostas. A Figura 1 mostra que dos 171 participantes, a grande maioria considerou 

como problemas ambientais a poluição das águas (90%), lixo (49%), fumaça de carro (46%) e 

esgoto a céu aberto (42%). Já contaminação do solo (31%), falta de água (16%), enchentes 

(16%), poeira (5%) e buzina (3%) foram os menos indicados. Estes resultados mostram as 

diferentes formas de perceber às ações sobre o ambiente em que cada indivíduo vive, como já 

apontavam Fernandes et al. (2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Problemas ambientais 
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Para avaliar de quem era a responsabilidade em resolver os problemas ambientais, os 

dados, como se vê na Figura 2, mostram, em grande maioria, que os participantes apontaram o 

povo (72%) como um dos principais responsáveis, seguido de associação de moradores 

(38%), políticos (35%) e eles mesmos (32%). Já a responsabilidade aferida as organizações 

ecológicas (23%), as escolas (16%), os cientistas (7%) e a igreja (2%) foram os menos 

apontados. Nota-se com tais resultados que os estudantes confirmam que a responsabilidade 

em resolver os problemas ambientais é de todos, como preceitua a Constituição Federal de 

1988, em seu artigo 225, inciso VI “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao serem questionados sobre as atitudes negativas em relação ao meio ambiente que 

já foram abandonadas pelos participantes, observa-se, na Figura 3, que a grande maioria 

(61%) afirma que deixou de desperdiçar água, 59% dos respondentes deixou de jogar lixo no 

chão, 43% dos pesquisados não mais deixou as luzes ligadas e que 34% deixou de jogar lixo 

nos igarapés, rios ou lagos. Atitudes essas que, como bem destacou Giesta (2009), são 

advindas de processos de educação ambiental que buscam sensibilizar as pessoas sobre a 

complexa temática ambiental, estimulando-as para o envolvimento em ações que promovam 

hábitos sustentáveis de uso dos recursos naturais e o desenvolvimento de atividades de 

sensibilização e de mudanças de hábitos. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Resolver os problemas ambientais 

Figura 3 - Atitudes negativas abandonadas 
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Objetivando ainda identificar as ações praticadas pelos estudantes para a proteção do meio 

ambiente, a Figura 4 mostra que 74% dos participantes dizem jogar o lixo em local adequado, 

50% procuram não desperdiçar água e 34% dizem cuidar das plantas e árvores. Já respeitar os 

animais (29%), desligar as luzes quando não está na sala (28%), utilizar sua própria caneca na 

escola (22%), evitar utilizar sacolas plásticas (10%) e utilizar produtos sustentáveis (3%) 

foram as ações menos apontadas. Nota-se que a grande maioria apontou como prática o 

descarte do lixo de forma correta, o que enfatiza as considerações de Zuben (1998) acerca de 

projetos de coleta seletiva nas escolas, pois incentivam os estudantes a separarem o lixo, 

levando esse hábito para suas casas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em seguida os discentes foram perguntados quais atividades são desenvolvidas por sua 

escola que visam à conscientização ambiental dos mesmos. Os dados da Figura 5 mostram 

que 53% dos respondentes dizem que sua escola realiza palestras, 40% dizem que realiza 

reciclagem e 30% dos respondentes dizem que realiza coleta seletiva. Todavia, nota-se 

também o desenvolvimento de outras atividades como apresentação de filmes (23%), horta 

escolar (21%), grupos de debate: escola e comunidade (20%), discussão das temáticas 

ambientais em sala de aula (16%), campanhas (12%) e caminhadas (6%). Ações estas que, 

como sugeriram Barros et al. (2009), são outras formas de trabalhar a educação ambiental na 

escola e como bem destacou Effing (2007), fazem com que os alunos desenvolvam as suas 

potencialidades e adotem posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos, 

colaborando para a construção de uma sociedade mais justa, em um ambiente saudável.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Ações praticadas pelos discentes 

Figura 5 - Atividades desenvolvidas pela escola 
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Considerando a pergunta anterior os discentes foram indagados: “Com que frequência 

a sua escola promove ações que incentivam a conscientização ambiental?”, 37% dos 

respondentes apontaram que somente às vezes sua escola promove estas ações, 30% disseram 

que na maioria das vezes sua escola promove estas ações, seguido de 23% que consideram 

que sua escola sempre promove atividades que são voltadas para a conscientização ambiental 

dos mesmos (Figura 6). Mas também houve respostas como raramente (8%) e nunca (2%). 

Enfatiza-se, que atualmente se faz necessário, como afirma Reigota (2009), que as práticas 

ambientais não devem ser esporádicas ou realizadas somente em datas específicas, mas devem 

estar incluídas no dia a dia dos discentes, e inseridas nas práticas pedagógicas cotidianas das 

mais diversas disciplinas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 7, observa-se que 88% dos participantes revelaram que as informações 

divulgadas sobre meio ambiente os motivam a mudar de atitude dentro da própria escola, 

onde 32% informaram na maioria das vezes, 31% às vezes e 25% sempre. Os percentuais 

obtidos na pergunta sobre mudança de atitude em casa (fora da escola), corroboram com os 

dados obtidos na Figura 8, cerca de 36% dos respondentes informaram que às vezes, as 

informações divulgadas sobre meio ambiente os motivam a mudar de atitude dentro de casa, 

29% na maioria das vezes e 21% sempre percebem a mudança de atitude em casa devido 

informações recebidas pela escola. Tais dados confirmam que a educação ambiental conduz 

os estudantes a uma mudança de comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente 

interno e externo das suas escolas, como já apontavam Penatti e Silva (2008). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Frequência das ações praticadas pela escola 

Figura 7 - Mudança de atitudes dentro da escola 
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A penúltima questão versa sobre a retransmissão das informações obtidas nos 

processos de educação ambiental na escola, para os amigos e para os familiares dos 

participantes. A Figura 9, como se vê, revela que 35% dos discentes dizem às vezes 

retransmitem informações recebidas na escola para seus amigos e familiares, 27% dizem que 

na maioria das vezes isto acontece e somente 15% revelam que sempre retransmitem 

informações das escolas para seus amigos ou familiares. Estes índices apontam um interesse 

de disseminar informações sobre a temática ambiental para aqueles que circundam os 

respondentes. Fato este que já havia sido destacado por Silva et al. (2010) e que, aqui, se 

confirma, pois, para estas autoras, a escola é o espaço social e o local onde o aluno será 

sensibilizado para as ações ambientais e fora do âmbito escolar ele será capaz de dar 

sequência ao seu processo de socialização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A última questão buscou identificar qual o grau de interesse dos discentes em relação 

às questões ambientais. A distribuição percentual apresentada pelos respondentes, como se vê 

na Figura 10, revela que 37% dos respondentes, seguido de 21%, afirmam possuírem um 

elevado grau de interesse em relação às questões ambientais. Já 32% afirmam ter um interesse 

mediano e apenas 8% e 3% apontaram pouco ou nenhum interesse. 

 

 

Figura 8 - Mudança de atitudes em casa 

Figura 9 - Frequência das informações retransmitidas para amigos e familiares 
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5. Conclusão 

 

A escola é o ambiente ideal para se trabalhar conteúdos e metodologias adequadas 

para uma maior consciência ambiental, pois é o centro de formação educacional do cidadão, 

onde nasce à necessidade de ensinar e de tornar práticos os principais conceitos referentes ao 

meio ambiente, à cidadania e a conservação, na intenção de formar cidadãos sensibilizados 

com a causa ambiental. 

Isto posto, considerando ter sido o objetivo geral deste trabalho o de verificar, a partir 

da percepção dos discentes, se os projetos e as ações de educação ambiental nas Escolas 

Municipais de Manaus trazem resultados significativos que se traduzam em práticas pessoais 

no dia a dia dos estudantes, bem como considerando os resultados aqui encontrados e 

discutidos, é possível concluir que os projetos e as ações de educação ambiental das escolas 

pesquisadas promovem mudanças de comportamento e despertam nos estudantes certo 

interesse para encontrar soluções para as problemáticas ambientais, onde adquirem condições 

de assumir o papel de agentes de mudança em qualquer contexto e situação, influenciando, 

inclusive, em suas práticas pessoais, bem como, adquirem a capacidade de disseminar 

informações sobre a temática ambiental para aqueles que os circundam, como seus amigos e 

familiares. Todavia estas ações não são apontadas pelos discentes como frequentes no seu 

cotidiano, sendo necessário que as escolas avancem mais ainda.  

Tal avanço, aqui posto com o tom de recomendação, é aquele que coloca às escolas e 

aos que com ela estão envolvidos (pais, professores, diretores, pedagogos, poder público) para 

a necessidade de ações e planos voltados à preservação do meio ambiente inseridos no dia a 

dia dos estudantes, despertando, dessa forma, a conscientização para a ação e a busca de 

soluções concretas para os problemas ambientais. 

Assim, considera-se que os objetivos deste trabalho foram alcançados, mas com 

expectativa de continuação da pesquisa, a fim de saber também a percepção de todos os atores 

envolvidos nesse processo (professores, diretores, pedagogos, pais, poder público). O trabalho 

desenvolvido até o presente momento serviu para tornar visíveis muitos aspectos que devem 

ser aprofundados. 
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Resumo 
Este trabalho  teve como ponto de partida encontrar  resposta à seguinte problematização: em que medida o Sistema de Gestão  

Ambiental (SGA) adotado  por uma empresa do Polo Industrial de Manaus  (PIM) tem contribuído  para a Educação  Ambiental  

(EA) de seus colabora- dores?  Em decorrência  de tal pergunta,  o trabalho  teve como objetivo geral verificar, a partir da 

percepção de colaboradores, se a empresa pesquisada,  localizada  no Polo Industrial  de Manaus  e que possui Sistema de Gestão 

Ambiental,  contribui para a educação ambiental  dos seus funcionários. Especificamente pretende-se identificar: - se e como ocorre 

o processo de educação ambiental em empresa com certificação ISO 14.001; - se a empresa pesquisada apoia e incentiva a criação 

de projetos pelos seus colaboradores  que visam à preservação ambiental; - se, decorrentes  dos processos de gestão ambiental  e 

educação  ambiental,  ocorrem reflexões e mudanças  de atitudes referentes a questões ambientais no contexto profissional e 

pessoal dos trabalhadores da empresa estudada; - e ainda, verificar o grau de interesse dos funcionários com relação às questões 

ambientais.  Para tanto,  foi realizado  um estudo de caso, com pesquisa empírica do tipo descritiva, sobretudo  na forma de 

trabalho  de campo.  Os principais resultados se mostraram  concernentes  com as abordagens  de importantes  autores da literatura 

sobre o assunto.  Pode-se concluir  que a EA, como  uma  ferramenta  advinda  do SGA,  contribui  para o processo de 

conscientização dos colaboradores, onde estes adquirem  condições de assumir o papel de agentes de mudança  em qualquer 

contexto e situação,  influenciando, inclusive, em suas práticas pessoais e profissionais, bem como, adquirem a capacidade de 

disseminar informações sobre a temática ambiental para aqueles que o circundam, como seus familiares,  amigos e colegas de 

trabalho;  além de possuírem  um elevado grau de interesse em relação às questões ambientais,  também  percebem tais práticas 

com extremo valor para enfrentar delicados problemas ambientais. 
 

Palavras-chaves: Sistema de gestão ambiental;  Educação  ambiental;  Percepção dos colaboradores. 

 
Abstract 
This work had as a starting  point  to find answers  to the following questioning:  to what  extent the Environmental 

Management System (EMS) adopted by a company of the Industrial Pole of Manaus  (PIM) has contributed  to Environmental 

Education (EE) of its employees? As a result of such inquiry, the work had as objective to verify general, the perception  of 

employees,  the company  researched,  located in the Industrial  Pole of Manaus  and has Environmental Management System, 

contributes  to the environmental education  of its employees. Specifically aims to identify: - if and how the process of 

environmental education  company  with ISO 14001 certification  occurs; - If the company researched supports and encourages  

the creation of projects for their employees aimed at environmental preservation;  - Whether arising from processes of 

environmental  management  and environmental  education, reflections and changes in attitudes toward environmental issues occur in 

the context of professional and personal company workers studied; - And yet, check the degree of interest of employees with 

regard to environmental issues. To this end, a case study with empirical descriptive research was conducted mainly in the form of 

fieldwork. The main results were concerning  with the approaches  of important  authors  in the literature  on the subject. It can be 

concluded  that EA, arising as a tool of the EMS, contributes  to the process of awareness  of employees,  where they acquire the 

means to assume the role of change agents in any context and situation,  influencing, even in their personal practices and 

professionals, as well as acquire the ability to disseminate  information  on environmental issues to those around,  as their family, 

friends and coworkers; besides having a high degree of interest in environmental issues, also perceive such practices with extreme 

courage to face delicate environmental problems. reviewing the literature  it was found that the ME , despite bringing positive 

aspects , will not solve the problems of Brazilian society . There is therefore the need to think of a new environmental policy 

and allied to the government  concerned  to participate  in an environmentally smartening population  , in all spheres , in a massive 

way and only way we can entertain the possibility of achieving concrete actions , among these , the effectiveness of ME in Brazil 

and different scenarios that may benefit the environment. 
 

Keywords: Environmental management system, Environmental education,  Perception  of employees. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos,  tanto  na dimensão  governamental quanto  na dimensão  privada,  

diversas discussões e práticas sociais em relação ao meio ambiente  têm sido realizadas,  com 

a finalidade  de amenizar  a crise ambiental.  Nesse contexto, cada vez mais as empresas  

buscam  adotar  algum  tipo de política ambiental  em seu planejamento, e entre elas, 

Programas  de Educação  Ambiental  (PEA) ganham  um papel relevante na construção  de 

valores, caminhando além dos objetivos previstos para os treinamentos indicados  pela 

International Organization for Standardization (ISO) 14.000. 

Segundo Rodrigues et al. (2008), a ISO Série 14.000 é um grupo de normas que 

fornece ferra- mentas e estabelece um padrão de Sistema de Gestão  Ambiental.  Estas normas 

abrangem, seis áreas bem definidas:  Sistemas  de Gestão  Ambiental,  Auditorias  

Ambientais, Avaliação  de Desempenho Ambiental,  Rotulagem  Ambiental,  Aspectos 

Ambientais nas Normas de Produtos  e Análise do Ciclo de Vido do Produto. 

Ressaltam ainda os estudiosos acima que diante das diversas normas que 

compreendem a ISO Série 14.000, as empresas interessadas na obtenção de certificado devem 

adotar a norma ISO 14.001, pois, apenas esta, é formulada para fins de certificação junto a 

entidades  independentes. 

Segundo Alcântara e Silva (2012), o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) possui 

vários objetivos a serem concretizados, pois cria técnicas, planeja, organiza e administra 

atividades econômicas e sociais visando à racionalização do manuseio dos recursos naturais,  

tem caráter multidisciplinar  e, além do mais, necessita de decisões em curto prazo para 

garantir  a preservação  e a conservação  da biodiversidade. 

Os Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) são definidos, segundo a NBR ISO 14.001, 

como a parte do sistema de gestão que compreende a estrutura organizacional, as 

responsabilidades, as práticas, os procedimentos, os processos e os recursos para aplicar, 

elaborar, revisar e manter a politica ambiental da empresa.  Desta forma, têm-se várias 

certificações para que empresas apliquem o pensamento ambiental e sustentável, por meio de 

técnicas e soluções (ALCÂNTARA e SILVA, 2012). 

É notória que as práticas de gestão ambiental  são pautadas  e interligadas  a diversas 

normas em prol da minimização de impactos negativos gerados ao meio ambiente.  Molin 

(2009) ilustra que a gestão ambiental é o principal instrumento para se obter um 

desenvolvimento industrial sustentável. O processo de gestão ambiental nas empresas está 

profundamente vinculado a normas que são elaboradas pelas instituições públicas (prefeituras,  

governos estaduais  e federais) sobre o meio ambiente.  Estas normas fixam os limites 

aceitáveis de emissão de substâncias poluentes, definem em que condições serão despojados  

os resíduos,  proíbem a utilização  de substâncias  tóxicas, definem a quantidade de água que 

pode ser utilizada,  volume de esgoto que pode ser lançado,  etc. 

Sell (2006, apud MOLIN, 2009) destaca que a gestão ambiental  não é tarefa apenas 

de alguns funcionários da empresa, pertencendo à função gerencial e abrange todos os setores, 

que estão envolvidos de alguma forma com o planejamento, execução, revisão e 

desenvolvimento da politica ambiental da organização, necessitando  que haja 

compatibilização com os anseios da administração e dos setores operacionais. 

Logo, percebe-se que as empresas que adotam o SGA, como um diferencial em face 

ao mercado competitivo e a degradação inconsciente do meio ambiente, destacam-se, pois 

garantem qualidade dos produtos, serviços e processos, economia ou a minimização no 

consumo de matérias-primas e energia, aumento da demanda  por seus produtos,  pois os 

atuais consumidores exigem uma postura racional e sustentável das empresas. 

Ademais, fica evidente que as organizações  que possuírem  um comprometimento 

ambiental aumentam as suas possibilidades de êxito tanto em relação à conquista e 
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permanência de seus consumidores quanto à diminuição  das consequências  negativas 

voltadas ao meio ambiente. 

De acordo com Macedo (2010), uma das principais razões para a implantação da ISO 

14.001 pelas indústrias  é o aumento  de sua competitividade junto ao mercado internacional. 

Empresas com esta certificação têm mais chances de conquistar mercados onde questões 

relativas ao meio ambiente são consideradas fundamentais para tomado de decisão  comercial.  

Além disto, a certificação ISO 14.001 evidencia a todas as partes interessadas que a 

organização está comprometida com a melhoria contínua  de seu desempenho  ambiental. 

Vale ressaltar que no requisito competência, treinamento e conscientização a NBR ISO 14.001 

(2004, p. 6) especifica que:  
A organização deve assegurar que qualquer pessoa que, para ela ou em seu nome, 

realize tarefas que tenham o potencial de causar impacto (s) ambiental (is) 

significativo (s) identificados pela organização, seja competente com base em 

formação apropriada, treinamento ou experiência, devendo reter os registros 

associados.  A organização  deve identificar as necessidades  de treinamento  

associadas com seus aspectos ambientais  e seu sistema da gestão ambiental. Ela 

deve prover treinamento ou tomar alguma ação para atender a essas necessidades, 

devendo manter os registros associados. 

 

Em decorrência disto, é que as organizações que implantam  um SGA, devem treinar e 

capacitar seus funcionários,  incluindo,  desta forma, terceirizados,  estagiários e fornecedores,  

a fim de se tentar controlar os impactos gerados ao meio ambiente. 

É neste sentido, que Vilela Júnior e Demajorovic (2006) salientam a necessidade da 

ampliação dos horizontes da empresa e de seus funcionários,  demandando que uma nova 

cultura seja construída. Muito além dos treinamentos para os empregados, as empresas 

precisam pensar que estão lidando com pessoas, com individualidades, com histórias de vida, 

com crenças, valores e culturas, ou seja, com hábitos que determinam comportamentos, 

consolidando-se, então, um cenário muito mais complexo que implica ações tanto no 

ambiente interno da empresa quanto no externo. 

Para Valle (2006), a inserção dessas ações na cultura da organização exige um sistema 

de comunicação eficiente entre seus vários níveis hierárquicos, por meio do estabelecimento 

de um Programa de Educação  Ambiental  (PEA) que mobilize todos os seus integrantes. 

Neste sentido, a Educação  Ambiental  (EA) ganha evidência como uma ferramenta  

indispensável, nos dias atuais, devido à notória degradação  irracional dos recursos naturais 

disponíveis e pela exigência dos empresários  para maiores  comprometimentos e 

responsabilidades  ambientais,  com o intuito  de estimular  ações que além de visarem ao 

lucro contemplem  e estimulem  a educação  e as práticas ambientais. 

Sob a ótica de Rocha  (2000) apud  Silva et al. (2005, p.3) o conceito  de educação  

ambiental refere-se a: 

 
Um processo de tomada  de consciência  política,  institucional e comunitária da 

realidade ambiental, do homem e da sociedade, para analisar, em conjunto com seu 

público externo, por meio de mecanismos  formais e não formais, as melhores 

alternativas  de proteção da natureza e do desenvolvimento socioeconômico do 

homem  e da sociedade. 

 

Para Torres e Balassiano (2010) educar, nesse sentido, implica oferecer métodos 

eficazes e pertinentes ao desenvolvimento de práticas sociais centradas, essencialmente,  no 

conceito de natureza,  e não na lógica capitalista. Deve, ainda, a educação ambiental 

promover a reflexão sobre as dimensões do progresso humano, sobre o impacto que este causa 

ao meio ambiente em detrimento do desenvolvimento tecnológico, em especial. 
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A educação ambiental deve está voltada tanto para os empresários, funcionários,  

colaborado- res e fornecedores  quanto  para os consumidores, em geral, a fim de tentar  

modificar  certos hábitos nocivos para o desenvolvimento sustentável  da sociedade.  Esta 

nova concepção deve ser fomentada por meio de programas  ambientais  que envolvam  todos 

os níveis hierárquicos  da organização  e que mobilizem  os seus integrantes  a absorverem  e 

a disseminarem  estas novas práticas que conduzem  a um novo fator de progresso. 

Outrossim,  a educação  ambiental  deve ser visualizada  como uma mudança  de 

atitudes  e ser colocada como um ato político voltado para a transformação social, não se 

esquecendo da necessidade da sustentabilidade ecológica, social e econômica  

(ALCANTARA e SILVA 2012). 

Segundo Penatti e Silva (2008), a educação ambiental, quando  praticada  no ambiente  

organizacional,  conduz  os funcionários  a uma mudança  de comportamento e atitudes em 

relação ao meio ambiente  interno  e externo de sua empresa,  despertando o interesse em cada 

colaborador  na ação e busca de soluções concretas para os problemas ambientais que 

ocorrem principalmente  no seu dia a dia. 

Para Vilela Júnior e Demajorovic  (2006), com o processo de educação ambiental os 

funcionários adquirem  condições de assumir o papel de agentes de mudança  em qualquer 

contexto e situação. Neste sentido, a empresa deve promover a curiosidade e a construção de 

conhecimento estimulando os empregados a contribuírem, por meio de sugestões, com o 

melhor desempenho pessoal e da corporação.  

De acordo com estes autores, se as empresas se limitam a desenvolver programas de 

educação ambiental voltados a dar atendimento somente às auditorias, tanto de certificação 

como de manutenção, na melhor das hipóteses, o que se obtém é a gestão ambiental  por 

espasmos, um grande desempenho na arrumação da casa às vésperas das auditorias  é um 

grande alívio e descaso ao final das mesmas. 

Infelizmente algumas empresas ainda veem a educação ambiental apenas como um 

mecanismo para a redução na utilização de recursos naturais, no sentido de redução de custos 

e não demonstrando preocupação com sua extinção,  bem como  combate  ao desperdício,  e 

que, além disso, ela deva ser aplicada  apenas  aos funcionários  que possam promover  um 

impacto  ambiental  significativo. Outro fator preocupante  é o fato da educação  ambiental  

estar sendo desenvolvida  única e exclusivamente em função de um requisito da Norma  ISO 

14.001, e se a mesma não for atendida  integralmente, na próxima auditoria a certificação 

pode ser perdida devido a tal não-conformidade (MEDEIROS, 2004). 

Conforme  Motta  (2010), um programa  de educação  ambiental  não pode ficar 

restrito  a um programa  de treinamento, como requisito de um SGA, por exemplo, visando à 

sensibilização e moti- vação dos funcionários,  e sim atuar de forma ativa no próprio posto de 

trabalho dos operadores.  Para o mesmo autor, a educação ambiental é um grande agente 

catalisador do processo de interação dentro da empresa, motivo pelo qual a EA é uma 

ferramenta  essencial para o SGA. 

Assim, o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) e os avanços conquistados na Educação 

Ambiental (EA) são focos deste trabalho,  cuja realização  tem como ponto  de partida  

encontrar  resposta à problematização: em que medida o SGA adotado  por uma empresa do 

Polo Industrial de Manaus (PIM) tem contribuído  para a EA de seus colaboradores? 

Acredita-se que a educação ambiental é um agente catalisador do processo de 

interação dentro de uma empresa e não pode ficar restrita ao treinamento, visando à 

sensibilização  e motivação  dos funcionários,  embora contribua para a construção  de um 

sistema de gestão ambiental  que estará per- meando desde o trato com o chão da empresa até 

o modo de tratamento com os funcionários de modo eficaz e não simplesmente  pelo desejo 

de cumprir um requisito que vise à certificação. 
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Isto posto, este trabalho tem como objetivo geral verificar, a partir da percepção de 

colabora- dores, se a empresa pesquisada,  localizada  no Polo Industrial de Manaus  (PIM) e 

que possui Sistema de Gestão  Ambiental  (SGA), contribui para a educação  ambiental  dos 

seus funcionários  ou em suas práticas pessoais e profissionais. 

Especificamente pretende-se identificar: - se e como ocorre o processo de educação 

ambiental em empresa com certificação ISO 14.001; - se a empresa  pesquisada  apoia e 

incentiva  a criação de projetos pelos seus colaboradores  que visam à preservação ambiental;  

- se, decorrentes  dos processos de gestão ambiental  e educação  ambiental,  ocorrem  

reflexões e mudanças  de atitudes  referentes a questões ambientais  no contexto  profissional  

e pessoal dos trabalhadores da empresa  estudada;  - e ainda, verificar o grau de interesse dos 

funcionários  com relação às questões ambientais. 

Pelos argumentos  anteriores é possível expor que a justificativa pela escolha do tema 

dá-se por ser de suma importância se procurar,  por meio da educação  ambiental,  estimular 

reflexões na classe empresarial,  pesquisadores,  técnicos e estudantes  para assim promover  

uma contribuição  prática de melhoria  continua.  Isto desenvolvendo, simultaneamente, uma 

consciência coletiva e ecológica para a preservação do meio ambiente. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa, enfatiza  Prestes (2007), designa um conjunto  de atividades  que têm 

como finalidade descobrir novos conhecimentos. Daí a necessidade de assegurar sua 

dimensão de cientificidade, descrever, de modo o mais preciso possível, o que ela é e como se 

deu sua realização.  Neste sentido, ainda com base em Prestes (2007), considerando o objetivo 

deste trabalho, define-se como pesquisa empírica, posto que se volta para esclarecer a 

problemática  observada,  objetivando  codificar o lado mensurável  da realidade. 

No que se refere à forma de estudo do objeto da pesquisa, ela é do tipo descritiva. Isto 

porque o fenômeno sob estudo foi observado, registrado, analisado  e interpretado sem 

qualquer interferência das pesquisadoras. Quanto  ao objeto de estudo a pesquisa revela-se, 

sobretudo,  de campo,  haja vista o uso que se faz de questionários  autoadministrados, por 

meio dos quais ocorreu a coleta dos dados, investigando  os participantes  em seus próprios  

meios.  Estas duas últimas  classificações, vale dizer, também tendo como referência o que 

esclarece Prestes (2007). 

Tendo como lócus o Polo Industrial de Manaus – PIM, as pesquisadoras 

desenvolveram a coleta de dados, no mês de maio de 2014, junto a colaboradores  de uma 

industrial multinacional, com filial em Manaus,  que atua no ramo de material  de escritório. 

O instrumento adotado  foi o questionário, contendo  8 (oito) questões de múltipla escolha que 

são perguntas fechadas, mas que apresentam  uma série de possíveis respostas, abrangendo 

várias facetas do mesmo assunto. O questionário foi aplicado a 60 (sessenta) colaboradores  

da empresa, gerando dados que, a partir da estatística descritiva, por meio do programa  

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) – Pacote Estatístico  para as Ciências 

Sociais, foram interpretados ou representados  como se apresenta  e se discute posteriormente. 

 

3 RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

 

Os colaboradores, primeiramente, foram perguntados até que ponto consideram que 

sua empresa promove palestras  ou seminários  que incentivam  a conscientização ambiental  

daqueles.  Os dados revelaram que, conforme a figura 1, somente  5% dos entrevistados  

disseram que nunca  sua empresa promove  essas práticas,  7% indicaram  raramente, 13% 

disseram  somente  às vezes, 30% apontaram quase sempre,  seguido  de 45% que 

consideraram que sua empresa  sempre  promove  internamente programas voltados para a 
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conscientização ambiental dos mesmos, o que é uma decorrência das ações implementadas 

por meio da NBR ISO 14.001 onde especifica que a organização  deve identificar as 

necessidades de treinamento associadas com seus aspectos ambientais e seu sistema da gestão 

ambiental. Assim, deve prover treinamento ou tomar alguma ação para atender a essas 

necessidades, devendo manter os registros associados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                      Figura 1: Promove palestras ou seminários 

 

A pesquisa também  revelou, como se vê na figura 2, que 17% dos colaboradores  

apontaram que somente  às vezes sua empresa apoia e incentiva projetos desenvolvidos  pelos 

funcionários,  25% disseram  que quase sempre isto acontece,  seguido de 47% que afirmaram  

que sua empresa  sempre apoia e incentiva projetos desenvolvidos pelos colaboradores, o que 

enfatiza as considerações de Torres e Balassiano (2010) acerca da educação  ambiental,  que 

quando  implementada na organização, deve promover a reflexão dos colaboradores  sobre as 

dimensões do progresso humano, sobre o impacto que este causa ao meio ambiente em 

detrimento do desenvolvimento tecnológico, em especial. 
 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 Figura 2: Apoia e incentiva projetos desenvolvidos pelos funcionários 
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Quando os participantes foram perguntados até que ponto as informações sobre meio 

ambiente os motivaram a mudar de atitude dentro da empresa, 30% disseram quase sempre, 

seguido de 60% que concluíram que sempre essa mudança  acontece,  como aponta  a figura 

3. Também foram perguntados em que medida  ocorre  mudança  de atitudes  em casa por  

causa  de alguma  informação  sobre meio ambiente  promovida  por sua empresa,  35% 

disseram que quase sempre isso acontece, seguido de 47% que constataram que sempre 

mudam de atitude em casa devido às informações recebidas pela empresa, de acordo com a 

figura 4. Tais dados revelaram o que já evidenciavam  Alcântara  e Silva (2012) acerca da 

educação  ambiental  que deve ser visualizada  como uma mudança  de atitudes,  tanto em 

casa como no ambiente empresarial, e ser colocada como um ato político voltado para a 

transformação social. 

 

 
 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

             
                 Figura 3: Mudanças de atitudes na empresa 

 

As questões 5 e 6 versam sobre a retransmissão  das informações obtidas dos 

processos de educação ambiental da empresa tanto para os amigos, familiares ou para colegas 

de trabalho.  A pesquisa revelou que 37% dos colaboradores disseram que quase sempre 

retransmitem  as informações recebidas na empresa em relação às questões ambientais  para 

seus amigos ou familiares,  seguido de 43% que afirmaram  que sempre isto acontece, 

conforme ilustra a figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                  Figura 4: Mudanças de atitudes em casa 
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                Figura 5: Frequência das informações retransmitidas para amigos ou familiares 
 

Também apontaram que, de acordo com a figura 6, quase sempre (37%) retransmitem estas 

informações para seus colegas de trabalho, seguido de 47% que evidenciaram que sempre 

retransmitem estas informações para seus colegas de trabalho.  Fatos estes que já haviam  sido 

destacados  por Vilela Júnior  e Demajorovic  (2006), que no processo de educação  ambiental  os 

funcionários  adquirem  condições  de assumir o papel de agentes de mudança  em qualquer contexto e 

situação. Neste sentido, a empresa deve promover a curiosidade e a construção  de conhecimento 

estimulando os empregados  a contribuírem, por meio de sugestões, com o melhor desempenho  

pessoal e da corporação. 

A penúltima  questão buscou identificar qual o grau de interesse dos respondentes  em relação 

às questões  ambientais.  A distribuição  percentual  apresentada pelos respondentes, como  se vê na 

figura 7, revela que 58% dos respondentes,  seguido de 35%, afirmam  possuírem  um elevado grau de 

interesse em relação às questões ambientais.  Já 5% afirmam  ter um interesse mediano  e apenas 2% 

apontaram pouco  interesse.  Estes resultados  reafirmam  as considerações  de Penatti  e Silva (2008), 

onde para eles a educação  ambiental  conduz  os funcionários  a uma mudança  de comportamento e 

atitudes em relação ao meio ambiente  interno e externo da sua empresa,  despertando o interesse em 

cada colaborador  na ação e busca de soluções concretas para os problemas  ambientais  que ocorrem 

principalmente no seu dia a dia. 

 

 

 

 

 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 
                    Figura 6: Frequências das informações retransmitidas para colegas de trabalho 
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              Figura 7: Grau de interesse em relação às questões ambientais 

 

Já a ultima questão, objetivou colher dos respondentes  o grau de eficácia das ações praticadas 

por sua empresa  que visam a educação  ambiental  do seu público  externo  (clientes,  fornecedores, 

acionistas e comunidade local). Os dados revelaram que, conforme a figura 8, somente 2% indicaram 

que sua empresa possui pouca eficácia em relação a promover a educação ambiental com seu público 

externo, 38% disseram que sua empresa é muito eficaz na promoção dessas práticas, seguido de 50% 

que disseram que sua empresa possui um elevado grau de eficácia quando promove a educação 

ambiental com seu público externo.  Fatos estes que como bem apontou Rocha (2000) apud Silva 

(2005), e que se confirmam, o conceito de educação  ambiental  refere-se a um processo de tomada  de 

consciência política, institucional  e comunitária da realidade ambiental,  do homem e da sociedade, 

para analisar, em conjunto  com seu público externo,  por meio de mecanismos  formais e não formais, 

as melhores alternativas de proteção da natureza e do desenvolvimento socioeconômico do homem e 

da sociedade. 

Observa-se também que os dados confirmam as considerações  de Vilela Júnior e Demajorovic 

(2006) onde  enfatizam  que as empresas  devam  praticar  ações de educação  ambiental  tanto  no seu 

ambiente  interno quanto  no seu ambiente  externo,  pois estão lidando  com pessoas, com 

individualidades, com histórias de vida, com crenças, valores e culturas,  ou seja, com hábitos que 

determinam comportamentos, consolidando-se, então, um cenário muito mais complexo. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                Figura 8: Grau de eficácia das ações praticadas pela empresa 
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4 CONCLUSÃO 

 

Considerando ter sido o objetivo geral deste trabalho  o de verificar, a partir da percepção  de 

colaboradores, se a empresa pesquisada,  localizada no Polo Industrial de Manaus – PIM e que possui 

Sistema de Gestão  Ambiental  - SGA, contribui para a educação  ambiental  dos seus funcionários  ou 

em suas práticas pessoais e profissionais,  bem como considerando os resultados  aqui encontrados e 

discutidos,  é possível concluir  que a EA, como  uma  ferramenta  advinda  do SGA,  contribui  para o 

processo de conscientização dos colaboradores, onde estes adquirem  condições de assumir o papel de 

agentes de mudança  em qualquer contexto e situação,  influenciando, inclusive, em suas praticas 

pessoais e profissionais, bem como, adquirem  a capacidade  de disseminar informações  sobre a 

temática ambiental  para aqueles que o circundam, como seus familiares,  amigos e colegas de 

trabalho;  além de possuírem  um elevado  grau de interesse em relação  às questões  ambientais,  

também  percebem tais práticas com extremo valor para enfrentar delicados problemas ambientais.  

Percepções estas que confirmam  aspectos contemplados pela literatura sobre o tema.  

Assim, observa-se que os objetivos do trabalho  foram  cumpridos  e pode-se constatar  que a 

educação ambiental nas empresas tem um papel muito importante, pois conduz os profissionais a uma 

mudança de comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente interno e externo às organizações, 

despertando a conscientização para a ação e a busca de soluções concretas para os problemas 

ambientais que ocorrem principalmente no seu dia a dia, no seu local de trabalho  e na execução de 

suas tarefas. 
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ANEXO D –  

ARTIGO: INSERÇÃO DO MARKETING SUSTENTÁVEL EM UMA 

EMPRESA DE GRANDE PORTE, NO RAMO ELETROELETRÔNICO, 

DO POLO INDUSTRIAL DE MANAUS (REVISTA T&C AMAZÔNIA) 
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